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ANO II Nº Q) X | ABRIL DE 1979 


EDITORIAL — 


O território da República Popular de Angola, tem sido alvo últimamente, dos 
ferozes ataques da aviação racista sul-africana. Esta escalada agressiva dos racistas de 
Pretória insere-se no seu plano, desde há muito condenado ao fracasso, de impedir a 
independência da Namíbia, para continuar a manter o povo deste território no mais vil 
estado de humilhação e exploração. 


Sendo Angola um dos países que inequivocamente apoia a luta dos Povos da 
África Austral, compreende-se assim a fúria assassina com que os racistas agridem a 
nossa pátria. Esta atitude internacionalista consequente implica para nós angolanos, para 
o MPLA-Partido do Trabalho, para o nosso Governo e para as FAPLA um constante aper- 
feiçoamento na prontidão combativa e na vigilância, no reforço da nossa organização 
e disciplina, para a manutenção da nossa independência e integridade territorial. 


As FAPLA, exército regular da RPA, garante da soberania nacional e da con- 
tinuação da Revolução, são mais uma vez chamadas a responder energicamente a estas 
investidas do inimigo. A sua capacidade combativa, quer em meios materiais quer huma-. 
nos, deve constantemente ser aumentada para mais eficazmente aniquilarmos os agres- 
sores. Cada soldado, cada sargento e cada oficial deve cuidar individualmente da eleva- 
ção do seu grau de prontidão combativa, aperfeiçoando sempre as suas condições fisicas, 


psicológicas e de preparação técnica, pronto para em qualquer momento ripostar ao 
inimigo. 


Mas não são só as FAPLA que têm a tarefa de defender a Pátria e a Revolução; 
como disse o Camarada Presidente Agostinho Neto: «Cada cidadão é, e deve sentir-se 
necessariamente um soldado». Cada operário, cada camponês, cada funcionário, cada 
intelectual tem que ter a responsabilidade da defesa nacional. A generalização da instru- 
ção militar a todas as camadas da população, no seio da Organização da Defesa Popular 
—2(QDP, permitirá materializar na prática essa responsabilidade. 


Tal como afirma a Tese do | Congresso sobre a Defesa Popular: 


«A Organização de Defesa Popular, constituida por trabalhadores organizados 
para a defesa dos seus centros de trabalho, do seu bairro ou do seu kimbo, da sua co- 
muna rural ou urbana, do seu município, da sua província, enfim para a defesa de todo 
o nosso país, é a grande base do exército de todo o Povo». 


Os inimigos internos e externos da Revolução conjugam sempre as suas acções 
para a destruição dos bens e conquistas populares. Ainda recentemente tivemos conhe- 
cimento que, ao mesmo tempo que a aviação de Smith bombardeava as áreas fronteiri- 
ção da República Popular de Moçambique, lacaios dos racistas infiltrados destruiram 
alguns depósitos de combustível perto da cidade da Beira. Alguns meses atrás quando os 
aviões de Pretória bombardeavam as províncias do sul do nosso país, no Huambo agen- 
tes do imperialismo infiltrados, fizeram detonar engenhos explosivos que fizeram al- 
gumas vitimas entre a população. 

Estes exemplos devem alertar todos, e cada um dos angolanos, para uma tare- 
fa que em nenhum momento deve ser descurada: a VIGILÂNCIA. Devemos manter-nos 
vigilantes, nos bairros, nas povoações, nas fábricas, nas escolas, nos quartéis, enfim em 
todos os locais onde eventualmente se possam infiltrar agentes inimigos, na sua vá 
tentativa de neutralizar esta rectaguarda segura dos Povos em Luta na África Austral, 

Neste momento aos membros do Partido, em todos os escalões e em todos os 
sectôres, é exigida a mobilização dos restantes trabalhadores para as tarefas da DEFESA 
e VIGILÂNCIA, pois será da capacidade de resposta das massas, que dependerá a forma 
mais ou menos pronta e eficaz com que aniquilaremos aqueles que pretendem reinstalar 
em Angola, um regime de terror e exploração. 


AUMENTEMOS A CAPACIDADE DEFENSIVA! , 
REDOBREMOS A VIGILÂNCIA! 
PELO PODER POPULAR! 
A LUTA CONTINUA! 
A VITÓRIA É CERTA! 


DOU DO WILL 


ce = Aa 


- neste momento estão a dar o seu esforço para defen- 


Ri 


NÃO TEMOS QUE NOS AJOFLHAR 
DIANTE DOS IVPERIALISTAS 
NÃO PODEMOS MAIS ESTAR SUBMETIDOS 


A QUEM QUER QUE SEJA 
NOS SOMOS NOS, SOMOS OS ANGOLANOS 


“AFIRMOU O CAMARADA PRESIDENTE AGOSTINHO NETO 
NO ENCONTRO COM PATRIOTAS DO "PROCESSO DOS 50" 


O Camarada Agostinho Neto, Presiderte do MPLA-Partido do 
Trabalho c da República Popular dc Angola, recebeu mo dia 29, ro 


tos ao Lider da Revolução Angolana pela -passagem de mais um 


aniversário do 29 de Março. 
Com cfeito, foi no dia 29 de Março de 1959 que os colonialistas 
portusucses prenderam cerca de 50 angolanos inculpando-os de atenta- 


rem contra u «segurança do Estado» e a «Unidade da Nação». As 
autoridados coloniais pretendiam com mais este acto, destruir toda 
a força de organização política em favor da libertação de Angola e 
perpetuar o seu domínio. 


Durantc o encontro, o Camarada Presidente Agostinho Neto 
profteriw o soquinte improviso: 


EESeaTo RR aceno 


mo 


amais: 
Queria em primeiro lugar, e no nome do povo Lá 
angolano, do nosso Partido e do seu Comité Central, ss 
dos seus crganismc | lirigentes, dizer quanto me é 
grato, neste dia 29 de Março, receber a visita de 
alguns dos combatentes que durante a primeira , 
fase da luta nacionalista contra o colonialismo por- 
tuguês deram o seu esforço e deram o seu sacrifício 
e pagaram com a cadeia para podermos hoje estar- 


mos aqui em liberdade e completamente indepen- 
dentes 


SE ip 


Por isso agradeço aos camaradas a visita que 
é feita simbolicamente a mim, mas é de facto feita 
aos organismos que dirigem o Partido, aos organis- 
mos que dirigem o Estado e a todos aqueles que 


derem a independência, defenderem a integridade 
territorial, defender a nossa soberania e o nosso 
prestígio no plano internacional. 


Ev iontemente, camaradas, não pode deixar de 
ser emocionante esta reunião, pela sua qualidade. 
Camaradas que há vinte anos pagaram com a sua 
liberdado o início da luta pela independência. Há 
vinte anos, portanto, o nacionalismo angolano estava io 
organi-ado. Tinha já uma estrutura, tinha já uma 
consciência que permitiu a união de determinados 
elementos dentro da clandestinidade para defender ne 
a nossa independência. E defendeu bem. Defendeu Wo Rg ME 
do maneira a fazer com que, em 1961, se continuasse 


(Conclui na pág. 27) 
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DECLARAÇÃO DO SECRETA 


PLANO DE MOBILIZAÇÃO GERA 


Declaração do Secretariado do CC do MPLA-Partido 
do Trabalho 


FLANO DE MOBILIZAÇÃO GERAL 
DE QUADROS PARA O ENSINO 


O primeiro ano da reformulação do Sistema de 
Educação e Ensino terminou e há que criar imedia- 
tamente as condições para a abertura do ano escolar 
1979/80. 


Neste sentido, verifica-se que as carências que 
existiam em 1978 serão agravadas ao extremo limite, 
dada a explosão escolar que se verifica e que conti- 
nuará a verificar-se nos anos próximos. As carências 
principais e que exigem medidas excepcionais regis- 
tam-se na falta de professores, nas dificuldades de 
reparações e construções escolares, e alojamento 
para os professores. A solução de outros problemas 
tais como livros, material escolar e de apoio peda- 
gógico e equipamento, vai sendo encontrada pelo 
Ministério da Educação, apesar das diversas dificul- 
dades de produção com que o país se debate na 
generalidade dos sectores de actividade nacional. 


Mas no que diz respeito a professores, aloja- 
mento e construções, não obstante os esforços até 
agora desenvolvidos, o problema ultrapassa comple- 
tamente as atribuições e possibilidades do Minis- 
tério ua Educação e é necessário, pois, uma com- 
preensão e esforços conjugados de outros sectores, 
e decisões especiais imediatas de nivel superior. 


Quanto aos professores, que é um rics factores 
determinantes, as necessidades terão de ser satis- 
feitas a nível do país, com a mobilização da Juven- 
tude e todos os que têm habilitações para ensinar, 
e a nível da cooperação internacional. 


Assim sendo, considerando a importância de 
que se reveste a Educação e Ensino para a República 
Popular de Angola: 


Considerando que 1979 foi proclamado o «Ano 
da Formação de Quadros»; 


Considerando as dificuldades objectivas da fase 
actual para a solução imediata dos vários problemas 
que o sector da Educação enfrenta, fundamental- 
mente, no que diz respeito a professores; 


O Secretariado do Comité Central do MPLA- 
-Partido do Trabalho decidiu: 


PLANO DE MOBILIZAÇÃO GERAL 
DE PROFESSORES NACIONAIS E 
RECRUTAMENTO DE ESTRANGEIROS 


| CAPÍTULO — No ano escolar de 1979/80 pre- 
vê-se a frequência de: 


a nível — 1 560 000 alunos 
vês 4 E AE 


130 000 alunos 
30 000 alunos 
Estão previstos para o ENSINO MÉDIO cerca de 


3000 estudantes e para a Universidade cerca de 
6 000 estudantes. 


| nível — 
HI nível — 


IH CAPÍTULO — Para “atender às necessidades 
estudantis serão necessários professores nas quan- 
tidades seguintes: 


| nível do Ensino de Base — 8 000 professores. 


H e Ml níveis do Ensino de Base — 5 300 pro- 
fessores. Para o Ensino Médio cerca de 233 pro- 
fessores e para a é vd o mínimo de 117 
professores. 


Il CAPÍTULO — Dado que o ano de 1979 é o 
«Ano da Formação de Quadros» e depois de analisar- 
mos as dificuldades ocorridas durante o ano lectivo 
de 1978/79, é necessário que toda a Nação dê uma 
contribuição mais dinâmica para a educação e ins- 
trução dos jovens a fim de se cumprirem as tarefas 
da Revolução e da Reconstrução Nacional. 


IV CAPÍTULO — O Ministério da Educação prevê 
a mobilização de profess:. “as na- nais e estrangei- 
ros para todos os níveis, especialmente: 

a) Funcionários do Partido (Com carácter obri- 
gatório); 

b) Juventude mobilizada nas FAPLA (Com ca- 
rácter obrigatório); 

c) Militantes da JMPLA-Juventude do Partido 
(Com carácter obrigatório); 

d) Funcionários Públicos (Com carácter obri- 
gatório); 

e) Jovens da OMA; 

f) Os estudantes do Ensino Médio, Pré-Univer- 
sitário e Superior; 

g) Professores ou trabalhadores de organismos 
privados, incluindo religiosos; 


h) Trabalhadores estrangeiros sob contrato que 
possam exprimir-se em Português ou ensinar pelo 
menos uma das línguas europeias inscritas nos 
programas do Ensino da R.P.A. 


V CAPÍTULO — Para o Ensino de Base do | Nível 
são necessárias as habilitações que permitam o 


ensinc de: 
a) Língua veicular (Português) 
b) Formação Manual e Técnica 
c) Ciências integradas 
d) Educação Física - 
“Para o ay se exige o mínimo 


AÇÃO DE QUADROS 


SADO DO COMITÉ CENTRAL 


DE QUADROS PARA O ENSINO 


Vi CAPÍTULO — Para o Il e Ill níveis do Ensino 
de Base, serão necessários professores de: 


a) Português 

b) Francês 

c) Inglãs 

d) Ciências Naturalis 
8) Física 

f) Química 

g) Biologia 

h) História 

i) Geografia 

|) Matemática 

|) Artes Plásticas 
m) Formação Manuel e Politécnica 
n) Educação Física 


mação Geral. 


específicas da 10.º classe. 


suas funções normais. 


dicadas são as seguintes: 


ração docente. 


Os professores deverão ter como habilitações 
mínimas o 2.º Ano do Antigo Curso Complementar. 


VII CAPÍTULO — Para o Ensino Médio e Técnico 
os professores deverão possuir no mínimo o 2:º 
Ano-do Curso Superior para as disciplinas de For- 


Para as disciplina de Especialidade: 


Deverão possuir Licenciatura do Curso de Es- 
pecialidade, sobretudo no que respeita às cadeiras 


VIH CAPÍTULO — As aulas Iniciar-se-ão parcial 
ou completamente em 2 de Maio de 1979. 


IX CAPÍTULO — Os professores que obrigatória, 
ou voluntariamente exercerem estas tarefas no ensi- - 
no durante o ano escolar 1979/80, terão um prémio 
material mensal que será brevemente regulamenta- 
do, independentemente do salário que aufiram pelas 


X CAPÍTULO — As horas mínimas semanais in- 


8 horas lectivas semanais e 4 horas de prepa- 


XI CAPÍTULO — Todas as formalidades relacio- 
nadas com a mobilização e recrutamento serão feitas 
nas Direcções Províncials e Coordenações Escola- 

res co Ministério de Educação, com o acompanha- 
BOLA DO ETTA amd 


mento e apoio das Estruturas do MPLA-Partido do 
Trabalho. 


A Luta Continua! 
A Vitória é Certa! 


Luanda, aos 28 de Março de 1979, «Ano da 
Formação de emana 


ADENDA 


SOBRE O RECRUTAMENTO 


1. Para os 8.000 professores para o Ensino de 
Base do | Nível, o esforço deverá fundamentalmente 
ser nacional. 


2. Os restantes níveis do Ensino de Base (ll e 
Hl) essencialmente os Ensinos Médios, Pré-Univer- 
sitários e Superiores precisam do recurso à Coope- 
ração Internacional. 


a) Para os professores referidos no VI Capítulo 
os vencimentos vão de 18.000.00 a 25.000. 00 Kwan- 
zas como base. 


b) Para os professores no VII Capítulo com o 
2º Ano do Curso Superior para as disciplinas de 
Formação Geral, os vencimentos vão de 25.000.00 
a 30.000.00 Kwanzas como base. 


c) Com licenciatura do curso da especialidade 
os vencimentos vão de 30.000.00 a 40.000.00 Kwan- 
zas como base. 


d) Para os docentes Universitários os venci- 
mentos são numa base de 60.000.00 Kwanzas. 


O Camarada Ambrósio Lukóki, membro do 
Bureau Político do MPLA-Partido do Trabalho e 
Ministro da Educação, concedeu ontem uma con- 
ferência de imprensa aos órgãos de informação, 
com o objectivo de prestar algumas informações 
e esclarecimentos para uma melhor compreensão 
da problemática da educação e do ensino no País 
e da necessidade das medidas especiais acabadas 
de tomar a nível superior. 


O Boletim do Militante apresentará no próxi- 
mo número um tra 
aquela conferência de. imprensa. 


mais circunstanciado pude 


PAGINA 


Em todo o País, o povo angolano festejou o 2.º Carnaval da Vitória. 


O desfile central teve lugar na cidade de Luanda, ao qual assistiu o Camarada Presidente 
Agostinho Neto, membros do Partido e do Governo e ainda membros do corpo diplomático. 


Na avenida 4 de Fevereiro, onde se realizou o acto, desfilaram cerca de 150 grupos carnas 
valescos, com um total de mais de 10 mil figurantes, passistas e tocadores. 


No próximo número do Boletim do Militante, apresentaremos um trabalho circunstanciado 
sobre a forma como: decorreu o nosso 2.º Carnaval da Vitória. 


DON POVO e e 


DE aii <a 


A 
E 


Mm 


BRE O MOVIMENTO DE RECTIFICAÇÃ 


SOBRE 05 TRABALHADORES EXEMPLARES 


P. — Como entrarão para o Partido, no decorer 
do Movimento de Rectificação, os trabalhadores 
que nunca estiveram enquadrados na estrutura do 
MPLA? 


R. -— Nesse processo de selecção dos membros 
do Partido, e para além dos elementos que faziam 
parte dos grupos de acção do Movimento e que 
serão rectificados, também se escolherão novos 
membros que por qualquer motivo não estavam 
enquadrados, mas que contudo são trabalhadores 
exemplares, assim reconhecidos pelos seus colegas 
de trabalho. Portanto, para a escolha destes novos 
membros será também utilizada a via de realização 
de Assembleias de trabalhadores em cada local de 
trabalho, nas unidades militares e para-militares, 
que deverão ser contudo sensibilizados para o 
efeito. A comissão de Rectificação pedirá a essa 
Assembleia que indique os trabalhadores exempla- 
res, aqueles que têm uma atitude revolucionária 
perante o trabalho e perante os restantes traba- 
'hadores. Depois de indicados esses trabalhadores, 
deve ser apurada a sua biografia, que deve sér 
isenta de colaboração com os inimigos de toda 
espécie da nossa luta de libertação nacional e de 
todo o proceso revolucionário. Depois disto o can- 
didato será objecto de um contacto individual com 
a Comissão de Rectificação, que se certificará das 
suas qualidades para membro do Partido e da sua 
vontade de pertencer ou não ao Partido. Em caso 
positivo ele passará pois a fazer parte da célula 
do Partido quando ela se formar nesse local de 
trabalho. ) 


P. — Quem deve propôr, na Assembleia de tra- 
balhadores para o efeito, os trabalhadores exempia- 
res, para candidatos a membros do Partido? 


R. — Quem propõe os trabalhadores exempla- 
res são os próprios trabalhadores desse local de 
trabalho, na Assembleia respectiva. Este é o prin- 
cípio. Os trabalhadores que são propostos devem 
merecer a aprovação de todos ou da grande maioria 
dos trabalhadores da empresa. Na prática é evidente 
que a estrutura partidária desse local de trabalho 
deve desenvolver um trabalho de auscultação junto 
dos trabalhadores, a fim de serem propostos de 
facto aqueles que são aceites por todos. Pode sei 
mesmo a estrutura partidária que apresenta à 
comissão de Rectificação os nomes dos propostos, 
ue devem ser apresentados, analizados e sancio- 
sados pela Assembleia de Trabalhadores 


P. — Os trabalhadores destacados, a apresen- 
tar pelas Assembleias de Trabalhadores para serem 
membros do Partido, .são aqueles escolhidos pela 
UNTA? 


R. — Não. Quem escolhe os trabalhadores des- 
tacados ou exemplares para serem propostos a 
membros do Partido é a própria Assembleia de 
Trabalhadores. É evidente que terá que ser feito 
um trabalho prévio por parte da estrutura do MPLA 
que existe no local de trabalho, com vista a que 
sejam de facto indicados pela Assembleia aqueles 
que o merecem. Portanto a estrutura da UNTA não 
interfere directamente neste processo. É evidente 
que, se a escolha feita pela UNTA aquando da reali- 
zação de qualquer campanha de emulação foi bem 
feita, muitos dos agora escolhidos coincidirão com 
aqueles já reconhecidos como trabalhadores desta- 
cados. Contudo é às Assembleias de Trabalhadores, 
sob a orientação do Partido que cabe a selecção e 
indicação dos trabalhadores exemplares. É de notar 
que esta posição não exclui qualquer trabalho con- 
junto de colaboração que possa ser desenvolvido 
entre a estrutura do MPLA e a estrutura sindical. 


P. — Qual o comportamento das comissões de 
rectificação nos casos em que os trabalhadores 
exemplares indicados pelas Assembleias não quise- 
rem enquadrar-se no Partido? 


R.— Um dos princípios estabelecidos pelos 
Estatutos do nosso Partido para a admissão dé 
membros é o da voluntariedade. Assim, o Partido 
não pode obrigar nenhum cidadão angolano a en- 
quadrar-se nas fileiras do Partido. Existem de facto 
trabalhadores exemplares que são indicados pelas 
Assembleias e que no contacto individual com as 
Comissões de Rectificação manifestam a sua von- 
tade de não pertencer ao Partido; e isto por diversas 
razões: por questões religiosas, por problema de 
saúde, por outros problemas pessoais e familiares, 
etc. M h 

Nestes casos as Comissões de Rectiricaçãe 
devem aceitar as razões apresentadas, devendo soll. 
citar a tais trabalhadores que continuem a dar a sua 
colaboração activa nas tarefas de produção, pois 
que, não contrariar as orientações do Partido e 
Governo e dedicar-se afincadamente as tarefas 
produtivas também é uma forma de participação na 
revolução. 


= 


O LANCAMENTO DO MOVIMENTO DE 


À NÍVEL DO CAMPO 


Realiza-se a partir de 0 de 
Março o V Seminário Nacional 
sobre o Movimento de Rectifica- 
ção. 


Como aconteceu nos anteriores, 
este Seminário fará um balanço 
crítico dos trabalhos de Rectifi- 
cação desenvolvidos até esta al- 
tura, «o mesmo tempo que dará 
novas orientações para o trabalho 
futuro. 


Um dos problemas principais 
sobre o qual se debruçarão os 
participantes ao Seminário, é o 
do lançamento do Movimento de 
Rectificação a nível do camno. 


Até este momento e, aliás, de 
acordo com as prioridades esta- 
belecidas, a criação das estrutu- 
ras do Partido tem sido feita a 
nível do sector operário, militar e 
para-militar e do sector adminis- 
trativo do Estado. O alargamento 
da Rectificação ao campo tinha 
sido voluntariamente retardado 
com vista a serem estudadas as 
especificidades de que se reveste 
a organização do Partido no 
campo. 


Assim, já o I Seminário de 
Rectificação se debruçou sobre a 
questao, «... tendo recomendado 
uma particular atenção à Comis- 
são Nacional, tendo em conta as 
particularidades do MPLA no 
campo.» E quais são essas parti- 
cularidades? 


Todos os nossos camponeses, 
quer durante a 1.º luta de Liberta- 
ção Nacional, 7 .: quando tivé- 
mos que rechaçar a agressão cs- 
trangeira após a Independência, 
se têm mabilizado em torno das 
palavras de ordem do MPLA, 
dando na prática um contributo 
valioso para q concretização dos 
objectivos porque lutamos. A 
nível organizativo, toda a popw'a- 
ção de uma Buala, de um Kim D- 
etc., é coordenado nor um respo > 


súvci Ou por um grupo de respon- 
círeis. Todos aqueles elementos, 
embora sentimentalmente do 
MPLA, não possuem ainda às 
qualidades militantes, políticas € 
idevlógicas, para se tornarem 
menbros de um Partido Marxis- 
ta-Lninista. Somente os repon- 
sáveis (que são na maior parte 
dos c1sos os antigos «comités» ou 
activistas dinamizadores) pode- 
rão ser chamados ao Partido e aí 
elevarem o seu nível político e 
taeológico. 


Estas particularidades a nível 
organizativo, dependem em últi- 
ma análise de questões políticas, 
ideológicas e económicas, ou seja, 
da forr: de consciência social 
derivada da estrutura económica 


no campo. O tipo de propriedade, 
o grau de dispersão geográfica, o 
apego a concepções tradicionais, 
são questões que necessariamente 
influem no grau de disciplina e 
no poder de organização e mobi- 
lização no campo. 


Mas como facilmente se com- 
preende, a organização do nosso 
Partido no campo é uma questão 
das mais importantes — ai vive a 
esmagadora maioria do nosso 
Povo, aí estão concentradas mui- 
tas das riquezas do nosso Pais, 
etc. Daí que o lançamento do Va. 
vimento de Rectificação no campe. 
não esteja deshsado da nossa vro 
pria opção política e consequente: 
mente do nosso modelo de desen- 
volvimento agrícola. 
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das áreas urbanas, que melhor sc 


Como sabemos, a nossa opção 


socialista implica a cooperativiza- 


ção das massas camponesas. O 
MPLA-PARTIDO DO TRABA- 
LHO está assim consciente da 
intima ligação entre a estrutura- 
ção do Partido nas áreas rurais e 
o esquema de desenvolvimento 
agrícola. E assim que o IV Semi- 
nário de Rectificação concluiu que 
se deveria estabelecer «... uma 
coordenação entre c DORGAN, 


DRN e Ministério da Agricultura, . 


no sentido de iniciar-se c Movi- 
mentc de Rectificação nas áreas 
rurais, dando prioridade às Asso- 
ciações de camponeses e Coopera- 
tivas agrícolas de produção». 


Depois de estabelecida tal co- 
ordenação, o V Seminário ir-se-á 


O MOVIMENTO DE RECIIFICAÇÃO SERA A GARANTIA 
DA UNIDADE NO SEIO DO PARTIDO E DA FIRMEZA 
IDEOLÓGICA DOS SEUS MILITANTES 


(Relatório do Comité Central do MPLA ao 1.º Congresso) 


debruçar agora sobre as formas 
práticas que deve assumir essa 
importante tarefa. A orientação 
geral está dada pelo nosso Par- 
tido — no campo, vamos organi- 
2ar prioritariamente o Partido, ali 
onde os camponeses já adquiriram 
o grau de consciência que os levou 
a organizarem-se em Associações 
e Cooperativas. Aí, onde já se ve- 
rificou um salto no grau de cons- 
ciência social dos camponeses e 
onde a dispersão geográfica foi 
também de algum modo superada, 
seró nossível e necessário orar 
zoar o MPLA-PARTIDO DO TRA- 
BALHO. 


Será através do funcionamento 
das Células do Partido no campo, 
paraleia e conjuntamente com as 
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consolidará a aliança operário- 
-camponesa, pois que essa unida- 
de política e ideológica só se re- 
força sob a direcção do Partido 
Marzxista-Leninista. As Células 
do Partido no seio dos campone- 
ses são a melhor forma para fazer 
chegar ao campo, dum modo sis- 
temático, a ideologia do proleta- 
riado, força que nos anima na 
construção da nova sociedade e 
na luta contra os inimigos inter- 
nos e externos. 


Os participantes ao V Semind- 
rio de Rectificação irão pois estu- 
dar este importante problema 
para a vida do nosso Partido — 
a sua estruturação nas associa- 
ções de camponeses, cooperativas 


agricoius, empresas estatais. Do 
Seminário sairão concerteza di- 


rectivas concretas, que devem ser 


por todos nós estudadas e aplica- 
das, conscientes que com 0 seu 
alargamento organizado às áreas 
rurais o MPLA-PARTIDO DO 
TRABALHO terá dado mais um 
passo importante no reforço do 
seu papel dirigente da nossa so- 
ciedade, rumo ao socialismo. 


POR UM PARTIDO SÓLIDO 
UNIDO E DISCIPLINADO ! 


AVANTE COM O MOVIMEN. 
TO DE RECTIFICAÇÃO ' 


4 LUTA CONTINUA '! 
4 VITORIA É CERTA * 


DA JUVENTUDE DO PARTIDO 
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[ SEMINÁRIO NACIONAL DE ESTRUTURAÇÃO 


Sob a presidência do camarada BORNITO DE 
SOUSA, 1º Secretário do Comité Nacional da 
JMPLA-Juventude do Partido, realizou-se de 19a 23 
de Março na Empresa CADA Município de Amboim 
Província do Kwanza-Sul, o 1.º Seminário Nacional 
de Estruturação da Juventude do Partido sob o 
lema: ESTRUTUREMOS A JUVENTUDE DO PARTIDO 
PARA AUMENTAR A FORÇA REVOLUCIONÁRIA 
DO NOSSO POVO, tendo a Sessão de Abertura sidc 
presidida pelo camarada 2.º Secretário Nacional. 


Participaram no Seminário a maior parte dos 
membros do Comité Nacional da JMPLA-Juventude 
do Partido, dos Secretariados Provinciais, do Secre- 
tariado Nacional da OPA, Quadros da Sede Nacional, 
Representantes dos Departamentos de Organização 
(DORGAN) e Organização da Juventude, do Comité 
Central do Partido, representantes da UNTA, das 
Forças Armadas e de Segurança e do Grupo Dina- 
mizador Associativo Estudantil Nacional. 

A o 


Seminário Nacional de Estrutura da 


Juventude do Partido teve como objectivo, a inter- 
pretação através da análise e discussão em porme- 
nor do processo de estruturação da Juventude do 
Partido com base no Plano Nacional de Estrutura- 
ção, e encontrar as formas práticas para o início 
do amplo processo de estruturação da Juventude 
do Partido, no sentido de se transformar a JMPLA 
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no contigente revolucionário capaz de realizar as 
palavras de ordem do Partido. 


O 1º Seminário Nacional de Estruturação, si- 
tua-se no âmbito do amplo esforço de organização 
a nível Nacional em todos os sectores do País, e 
principeimente de organização partidária, e debru- 
çou-se profundamente sob a estruturação da Ju- 
ventude do Partido, de acordo com as orientações 
da 1º Conferência e do Comité Nacional da JMPLA, 
com vista ao aumento da força militante do Partido 
« a dinamização da vida nos diferentes sectores 
de actividade do País. 


O Seminário decorreu num ambiente de grande 
entusiasmo e elevado fervor revolucionário, tendo 
os participantes ao 1.º Seminário, a partir da com- 
preensão da importância da estruturação, como as- 
pecto fundamental para a transformação efectiva 
da JMPLA em Organização Juvenil do Partido e de 
acordo com as orientações do Comité Nacional con- 
siderando como tarefas prioritárias: 


— Prosseguir a constituição progressiva dos 
organismos de direcção da Juventude do Partido 
a todos os níveis dotados de elevado dinamismo 
para que sejam a mola impulsionadora e orientadora 
de todo o processo de estruturação e da vida inter- 
na da Juventude do Partido; de igual modo pros- 
seguir a constituição dos organismos dos escalões 
inferiores da Organização, tendo em consideração 
que os mesmos são os elos de ligação entre a 
Direcção e a Base, e os canalizadores das orienta- 
ções superiores para os Núcleos. Sendo os Núcleos 
o fundamento da Organização, os participantes ao 
Seminário de acordo com a recomendação do Comité 
Nacional na sua 2º Reunião Ordinária constataram 
a necessidade de se levar a cabo o vasto movi- 
mento de constituição das organizações de base, 
através: 


— Realização do processo de confirmação, que 
irá seleccionar de entre os militantes da JMPLA 
como Organização de Massas, aqueles que ingres- 
sarão nas estruturas da Juventude do Partido; do 
início da Organização e Enquadramento dos Mem- 
bros da Juventude do Partido provenientes do Movi- 
mento de Rectificação levado a cabo pelo Partido; 
do ingresso voluntário dos jovens angolanos que O 
manifestem através do processo normal de admis- 
são que será levado a cabo de forma organizada 
pelas Campanhas de Admissão de Membros em to: 
dos os Sectores da Juventude definidos como prio- 


' ritários e de acordo com os princípios Estatutários. 


— Realizar os Semirários Provinciais de Estru- 
turação no prosseguimento do Seminário Nacional 
- mo aplicação prática das suas orientações. 
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Os participantes ao Seminário sentindo a im- 
portância e a atenção que deve merecer o processo 
de estruturação, exortam todos os membros e qua- 
dros da JMPLA — Juventude do Partido a engaja- 
rem-se de forma decidida na estruturação da Juven- 
tude do Partido e a levarem a cabo o esclareci- 
mento e sensibilização aos demais jovens ango- 
lanos, explicando convenientemente o que é a estru- 
turação e a transformação da JMPLA em Juventude 
do Partido, canalizando o seu entusiasmo e ápoio 
a esta relevante tarefa e em prol da Reconstrução 
Nacional e da Construção do Socialismo na nossa 
Fátria. e 


Considerando a importância do amplo Movi- 
mento de Rectificação para a estruturação do Par- 
tido e da Juventude do Partido os participantes ao 
1.º Seminário reafirmaram a sua decisão de engaja- 
mento da JMPLA-Juventude do Partido no Movi- 
mento de Rectificação, dando assim o seu contri- 
buto na edificação do Partido da Glasse Operária. 


Os participantes ao 1.º Seminário constataram. 


uma vez mais, a importância do Discurso proferido 
pelo Camarada Presidente Agostinho Neto, na Ses- 
são de Abertura da 1.º Conferência Nacional da 
JMPLA como documento orientador do processo 
de estruturação da Juventude do Partido. 


Perante as criminosas agressões levadas a 
cabo contra o nosso País, pelos racistas Sul-Africa- 
nos instrumentos do imperialismo internacional, os 
participantes do 1.º Seminário repudiam tais acções 
e manifestam o seu regozijo pela resposta vigo- 
rosa das gloriosas FAPLA, ao mesmo tempo que 
exortam a Juventude Angolana e em particular a 
Juventude Combatente a redobrar os esforços da 
defesa da integridade territorial do nosso País e 
da salvaguarda das conquistas revolucionárias do 
nosso Povo. 


Os participantes ao Seminário reafirmam o seu 
incondicional apoio para com a Juventude e os 
Povos da Namíbia, Zimbabwe e África do Sul e a 
luta dirigida pelas suas vanguardas revolucionárias 
a SWAPO, Frente Patriótica e ANC contra o apar- 
theid e pela conquista da sua liberdade, dignidade 
e Independência Nacional. 


Aproximando-se a comemoração do dia 14 de 
Abril data em que se celebra o 1.º aniversário de 
morte do comandante Hoji-Ya-Henda, símbolo in- 
contestável da determinação e engajamento da Ju- 
ventude e altura em que celebramos o Dia da Ju- 
ventude Angolana, os participantes ao 1.º Seminário 
Nacional de Estruturação expressam o desejo de 
o comemorar condignamente sobre o lema da Estru- 
turação da Organização Juvenil do Partido. 


Os participantes ao Seminário ao findar os 
trabalhos manifestarem o seu apreço ao esforço 
desenvolvido pelos camaradas do Partido da Pro- 
víncia do Kwanza-Sul e aos trabalhadores da Em- 
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presa CADA, que asseguraram de uma forma hos- 
pitaleira as condições materiais para a realização 
com êxito deste Seminário. 


iluminados pelo exemplo heróico do Coman- 
dante Hoji-Ya-Henda e sob a orientação do MPLA- 
Partido do Trabalho e do Camarada Presidente 


Agostinho Neto, Estruturemos a Juventude do Par- . 


tido para realizarmos as palavras de Ordem do Par- 
tido e assumirmos com di as nossas res- 
ponsabilidades na edificação da Democracia Popu- 
lar e do Socialismo. 


ESTRUTUREMOS A JUVENTUDE DO PARTIDO 
PARA AUMENTAR A FORÇA REVOLUCIONÁRIA DO 
NOSSO POVO. 

DEFESA PRODUÇÃO ESTUDO 

A LUTA CONTINUA 


A VITÓRIA É CERTA 


be 1, Ma 


ESTADO 


- AS RELAÇÕES ENTRE O PARTIDO E O ESTADO 


«O marxismo-leninismo ensína é a realidade 
social demonstra — diz o Relatório do Comité Cen- 
tral ao 1.º Congresso do MPLA — que a questão ba- 
silar e decisiva de qualquer Revolução é a do poder 
de. Estado. Conforme afirmava Lenine», a questão 
fundamental de cada Revolução é, sem dúvida, a 
questão do poder do Estado, porquanto constitui 


a questão basilar que decide tudo no desenvolver da 


Revolução, na política interna e externa». q 


Sem se compreender claramente esta questão, 
não se pode pensar sequer em participar de modo 
consclente na Revolução e muito menos dirigi-la. 


Retomemos o ponto de partida: 


A partir do momento em que a sociedade se 
dividiu em classes, consequência do desenvolvi- 
mento das forças produtivas, em escravos e donos 
de escravos ou, dum modo geral, em pobres e 
ricos, logo, os Interesses destes se tornaram ine- 
vitavelmente irreconciliáveis. Pois, dum lado esta- 
vam os escravos e outros homens pobres, que luta- 
vam para se libertar da escravatura e da miséria 
e, doutro, estavam os ricos, os donos de escravos, 
cuja riqueza era produto da exploração do trabalho 
dos escravos e de outros homens deixados na po- 
breza e, que, portanto, de nenhuma maneira esta- 


vam dispostos a ceder as suas riquezas e os seus. 


privilégios, pois, tal acto significaria a sua destrui- 
ção. : 


Face a esta situação, surgiram os choques, as 
revoltas violentas dos oprimidos e em resposta, as 
repressões violentas dos opressores. Por outras 
palavras, estes conflitos, violentos ou não, nas suas 
formas mais diversas, constituiram até aos nossos 
dias, a expressão da luta de classes. 


As classes oprimidas constituiram sempre, a 
grande maioria em todas as épocas, desde que 
começou a opressão até aos dias do capitalismo. 
Ac contrário, as classes opressoras nunca passaram 
duma minoria. Para que essa minoria pudesse sub- 
meter milhares de milhões de homens, às suas 
ordens, foi-lhe necessário criar um poderoso ins- 
trumento de poder: o Estado. 


Este instrumento de poder, criado pelas classes 
dominantes, aperfeiçoou as suas instituições ao 
longo dos tempos, face às exigências de domina- 
ção em cada situação e, em cada regime sócio-eco- 
nómico, compreendendo na actualidade, entre ou- 
tras instituições, O exército, a polícia, os tribunais, 
ministérios, cadelas, orgão de difusão e propaganda, 
empregados, funcionários, etc. que têm por missão 
proteger e defender o domínio e qs Interesses das 

classes dominantes. ' 
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Perante este facto incontestável, eis que, os 
teóricos da burguésia se põem a gritar em côro: 
«o Estado é uma coisa pré-destinada, que não de- 
pende dos homens e que, portanto, todos os homens 
estão condenados a submeter-se»; «o Estado está 
acima dos interesses das classes»; «o Estado de- 
fende os interesses de todos», etc. Tal algazarra, 
pretende esconder um facto por demais claro: o 
Estado não é alheio aos homens, não está acima 
dos interesses das classes, nem tão pouco defende 
Os interesses de todos, mas sim, é um instrumento 
da classe dominante para proteger e defender os 
seus interesses. 


«Os hipócritas refinados e os padres — dizia 
Lenine — não são os únicos a sustentar e a defen- 
der a mentira burguesa, segundo a qual o Estado 
é livre e chamado a salvaguardar os interesses de 
todos; muitos fazem seus, na maior ingenuidade, 
velhos preconceitos, e não conseguem compreender 
como se opera a passagem da velha sociedade ca: 
pitalista ao socialismo. 


... atacaram o bolchevismo porque, no momento 
da fundação, a República dos Sovietes rejeitou a 
mentira burguesa e declarou abertamente: preten- 
deis que o vosso Estado é livre, mas na realidade, 
enquanto existir propriedade privada, o vosso Esta- 
do, mesmo que seja uma República Democrática, 
não é mais do que uma máquina nas mãos dos capi- 
talistas para reprimir os operários .. 


A Suiça, na Europa, os Estados Unidos, na Amé- 
rica, são um bom exemplo disso. Em nenhum sítio 
a dominação do capital é tão flagrante, como nestes 
países que são no entanto repúblicas democráticas». 


Por outro lado, certos ideólogos burgueses e 
pequeno-burgueses, obrigados a reconhecer peran- 
te os factos históricos incontestáveis, aceitam que 
o Estado não existe senão onde existem contradi- 
ções de classes e luta de classes, apressando-se 
logo em seguida, em proclamar que, o Estado apa- 
rece como um orgão de conciliação de classes. Mas 
como poderia surgir o Estado e manter-se, se a 
conciliação de classes com interesses objectiva 
mente inconciliáveis é impossível? Segundo Marx, 
qualquer Estado é um Instrumento de dominação de 
uma classe por outra; é a criação de uma «ordem» 
que legaliza e consolida esta opressão. Segundo a 
opinião dos políticos pequeno-burgueses a «ordem 
é precisamente a conciliação de classes e não a 
opressão de uma classe por outra. Tal teoria. não 
é senão uma justificação da legalidade burguesa 
face as repressões que faz sobre os trabalhadores 
Da mesma forma acontece com o Estado Revalucio- 
nário que, quando dita uma ordem para reprimir os 
reaccionários, não é de modo algum uma conctia- 
ção de interesses de classes entre as massas c os 
exploradores, mas uma ordem qm defesa das mas- 
sas. 
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Portanto, em todo o sistema de organização 
política da sociedade, cabe ao Estado, um papel par- 
ticularmente importante, pois, nele se encontram 
do A nroeaãs fundamentais das classes sociais no 
poder. 


Daí, a necessidade de se definir a questão do 
poder de Estado, quando as classes trabalhadoras 
derrubam os exploradores do poder. Assim, o poder 
do Estado deverá constituir a expressão dos interes- 
ses das classes trabalhadoras, isto é, deverá pro- 
teger e defender os seus interesses e aspirações. 
Evidentemente, as classes trabalhadoras não se ser- 
virão do aparelho de Estado deixado pelos explora- 
dores, pois, este, fora feito para defender as clas- 
ses exploradoras. Por isso, torna-se necessário, para 
es classes vitoriosas, destruir os antigos orgãos 
do aparelho de Estado e, em seu lugar criar novos 
orgãos de Estado, para não só impulsionar o desen- 
volvimento sócio-económico virado às suas neces- 
eira que foram derrubados mas não aniquila- 

os. 


Como dizia Lenine, «necessitamos de um Esta- 
do, mas não como aqueles que necessitava a burgue- 
sia, com os orgãos de poder — em forma de polícia, 
exército, burocracia — separado do povo e contra 
ele. Todas as Revoluções burguesas se limitaram a 
aperfeiçoar esta máquina de Estado, a fazer passar 
esta máquina das mãos de um partido para as de 
outro. 


Se quer salvaguardar as conquistas da presente 
revolução e seguir avante, se quer conquistar a paz, 
o pão e a liberdade, deve o proletariado, para em- 
pregar a palavra de Marx, «demolir» essa máquina 
do Estado «já feita» e substitui-la por outra, fundin- 
do a polícia, o exército e a burocracia com todo 
o povo em armas». 


A propósito dos argumentos anti-autoritários 
que, acusamos o Estado Revolucionário de violar a 
democracia e a liberdade, Engels, respondeu a estes 
senhores o seguinte: «Estes senhores nunca viram 
uma Revolução? Uma Revolução é, indubitavelmen- 
te, a coisa mais autoritária que existe, um acto pelo 
qual uma parte da população impõe a sua vontade 
a outra parte por meio de espingardas, balonetas e 
canhões, meios autoritários, se os há. E o Partido 
vitorioso, se não quer ter lutado em vão, forçoso é 
manter este domínio pelo medo que as suas armas 
inspiram aos reaccionários. Acaso 2 Comuna de 
Paris duraria mais do que um dia, se não tivesse em- 
pregado esta autoridade do povo em armas contra a 


burguesia? Não emos, pelo contrário, reprovar- 
“lhes o ter feito pouco uso dessa autoridade? As- 
sim de duas uma: ou os anti-autoritários não sabem 
o que dizem, e neste caso não fazem mais do que 
espalhar a confusão; ou sabem, e neste caso atrai- 
coam o movimento do proletariado. Tanto num como 
noutro caso, servem unicamente a reacção». 


No entanto, como diz o Relatório do Comité 
Central ao 1.º Congresso, «a classe operária realiza 
a sua dominação política através do Partido. É a 
força orientadora, rectora e organizativa, é o núcleo 
do poder. Não há poder político da classe operária, 
nem poder de Estado socialista, sem a direcção pelo 
Partido Marxista-Leninista. Portanto o Partido é a 
força dirigente da Revolução e o aparelho de Estado 
o instrumento principal nas mãos da classe ope- 
rária para, sob a direcção do Partido levar a efeito 
a sua dominação política e exercer o poder popular». 


Assim, para o Partido exercer a sua tarefa diri- 
gente tem que recorrer ao aparelho de Estado, atra- 
vés do qual é exercida a ditadura sobre os explora- 
dores, com a colaboração activa e efectiva das orga- 
nizações de massas, onde se organizam amplas 
percentagens do Povo. É no aparelho de Estado 
que se organizam as massas populares nos orgãos 
unitários do Poder Popular, sendo a Assembleia 
Nacional a expressão suprema do Estado. 


Entretanto, para que o Partido e o Estado levem 
a cabo as suas tarefas na construção do Socialismo, 
torna-se necessário definir as tarefas de cada um e, 
as suas relações recíprocas. 


O MPLA, hoje Partido do Trabalho, força diri- 
gente do povo Angolano, na luta contra os colonia- 
listas portugueses e, hoje contra o imperialismo, 
conquistou o poder político, para dirigir politica- 
mente o Estado. Por consequência, o Partido no po- 
der é, indiscutivelmente, o orgão máximo dirigente, 
da sociedade angolana que, dirige não só a orga- 
nização partidária e os seus militantes, mas tam- 
bém, os orgãos de Estado e as organizações de mas- 
sas e, portanto deve dirigir os orgãos do Poder 
Popular. 


As directivas, resoluções e disposições do Par- 
tido não possuem directamente carácter jurídico e 
administrativo obrigatório para todos os cidadãos. 
sendo somente para os seus organismos e organiza- 
cões e para os seus militantes. Pelo contrário as 


(Conclui na 28º Pá.) 


NÓS FAREMOS DE ANGOLA A PÁTRIA 
DOS TRABALHADORES E A REVOLUÇÃO 


CONTINUARÁ A SUA MARCHA TRIUNFAL, ÃO LADO 


DOS POVOS. QUE SEGUEM O MESMO CAMINHO 


De Lusiida, recebemos a certa do Camarada 
Bermrdiro João que ros faz ss seguintes per- 


guntas : 


“Um Director de unidade ou da empresa 
não pode enquadrar-se na O.D.P.? 


2.º — O que devemos fazer em relação aos ca- 
maradas que não querem enquadrar-se na O.D.P.? 


3.º — Como devemos agir para efectuarmos o 
enquadramento dentro duma empresa? 


R.:— Pelo facto das 
perguntas se encontra- 
rem bastante relaciona- 
das, entendemos dar uma 
resposta única. 


Camarada Bernadino 
João; a questão do en- 
quadramento na O.D.P. é 
uma das questões mais 
sérias e mais importan- 
tes que temos que resol- 
ver, porquanto sobre o 
nosso País pesa ainda um 
perigo permanente de in- 
vasão por parte dos car- 
camanos | sul-africanos. 
Em face disso, é dever 
patriótico de todo q cida- 
dão angolano consciente 
prestar a sua ajuda na de- 
fesa da integridade ter- 
ritorial do nosso País, in- 
tegrando-se  voluntária- 
mente na O.D.P., como 
estrutura massiva da de- 
fesa, independentmente 
do cargo que ocupe. 


Nós pensamos que a 
necessidade da defesa do 
mosso País, da nossa em- 
presa, da nossa escola, 
etc. é tão vital e palpável 
que a todo angolano cons- 
clente « patriota, é facil- 


mente perceptível; mais, 
se os sul-africanos inva- 
direm de novo o nosso 
País, as suas balas assas- 
sinas não irião escolher 
o alvo em função do car- 
go, enquadramento polí- 
tico, etc. Quer dizer que 
é bom que toda a gente 
se preocupe com a nossa 
defesa, pois que o inimi- 
go é comum. 


Infelizmente, muitos 
dos nossos compatriotas 
c até camaradas, ainda 
não estão esclarecidos 
sobre essa necessidade e 
assim, consciente ou in- 
conscientemente, tentam 
opôr-se ou mesmo com- 
plicar deliberadamente os 
trabalhos de mobilização 
e enquadramento na ODP. 
Neste sentido, o cd. Ber- 
nadino pergunta o que 
devemos fazer em rela- 
ção a esses camaradas. 
Partindo de que o enqua- 
dramento nas fileiras da 
O.D.P. é voluntário, nós 
não podemos forçar nin- 
guém a entrar para a 
O.D.P. devemos sim de: 
senvolver junto daqueles 
elementos que se Identl- 
ficam com o nosso pro- 


cesso revolucionário — 
que são nossos camara- 
das — um grande traba- 
lho de esclarecimento e 
sensibilização sobre os 
objectivos da O.D.P., sua 
importância para o País, 
para uma empresa ou 
uma escola, etc. Aos ele- 
mentos ainda menos es- 
clarecidos é preciso fa- 
zer ver que quanto mais 
fortes formos, quanto 
melhor preparados esti- 
vermos, menos possibili- 
dades terá o inimigo de 
nos vencer. É preciso, 
ainda, fazer compreender 
& esses elementos que 
negam dar o seu contri- 
buto à O.D.P., que actuan- 
do dessa maneira, só fa- 
vorecem o inimigo: duma 
ou de outra forma estão 
a fazer o jogo do inimigo, 
sobretudo neste momen- 
to em que o ódio e a raiva 
do imperialismo são diri- 
gidos contra a República 
Popular de Angola, atra- 
vés dos racistas sul-afri- 
canos e seus lacaios in- 
fiitrados no nosso seio. 


O fundamental é fazer 
convencer todos que é 
necessário defendermos 
as nossas conquistas re- 
volucionárias, e que para 
tal é necessário ingres- 
sarmos voluntariamente 
na ODP. - 


Como conseguir esse 
objectivo? Só como ante- 
tiormente dissemos, atra- 
vés dum grande trabalho 
conjunto entre a ODP., 
as estruturas partidárias 
e sindicais existentes 
nas empresas, através da 


explicação contínua e 


sistemática da importân- 
cia e dos objectivos da 
O.D.P., da necessidade de 
enquadramento, etc. Esse 
trabalho deve ainda ser 
feito em estreita colabo- 
ração com as administra- 
ções e direcções das em- 
presas, às quais não é 
permitido complicar o 
trabalho de enquadramen- 
to na O.D.P., devendo-se 
favorecê-lo e contribuir 
para o seu bom termo. 
Aqui, o necessário é co- 
ordenar bem as activida- 
ces das distintas estrutu- 
ras existentes, cada uma 
com as suas funções, de 
modo que não haja cho- 
ques entre elas. Deve-se 
partir sempre do princí- 
pio de que as reuniões ou 
treinos da O.D.P., nunca 
devem coincidir com as 


“horas do trabalho normal 


para não interromper a 
produção. 


Só assim estamos se- 
guros que iremos cumprir 
eficaz e efectivamente as 
nossas obrigações quan- 
to ao enquadramento na 
O.D.P., materializando na 
prática as palavras do 
Camarada Presidente: 

«Cada cidadão é e 
deve sentir-se necessa- 
rismente um soldado». 


«Portanto, compatrio- 
tas e camaradas, avance- 
mos também com a ODP. 
Vamos fazer com que ela 
seja um exército de mi- 
lhões capaz de rechaçar 

força inimiga Nós 
somos milhões. E contra 
milhões ninguém comba- 
te... e quem tentar com: 
bater será vencido». 
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APELO 


povo angolano trava um combate durc + 
desigual contra os crimes do colonialismo por- 
tuguês. As autoridades coloniais pretendem des- 
truar toda a forma de organização política em 
javor da labertação de Angola e perpetuar o seu 
domínio. Neste intuito acabam de incuipar cerca 
de 50 angoianos por atentado contra à segurança 
externa do tistado e q umidade da Nação. 


Nu véspera deste processo, à opinião públ.ca 
mundial deve intervir energicamente para fazer 
respeitar pelas autoridades portuguesas a digni- 
dade da pessoa humana e o direito do povo ango- 
lano à autodeterminação. É preciso que o colo- 
mialismo português não condene impunemente 
dezenas de patriotas angolanos; é preciso que cle 
não torture nem prenda mais centenas de outros. 


Confiantes numa intervenção rápida da oji- 
nião mundial em favor dos angolanos levados 
perante a justiça em Luanda, a FR.AJN. lança 
um veemente apelo às organizações de boa von- 
tade que lutam pelo respeito do direito do homem, 
convidando-as a constituir delegações junto das 
embaixadas portuguesas, a enviar telegramas € 
cartas de protesto, exigindo a libertação imediata 
de todos os prisioneiros políticos, para as moradas 
seguintes . 


MINISTÉRIO DO ULTRAMAR, Lisboa 


GOVERNADOR GERAL DE ANGOLA, 
Luanda. 


TRIBUNAL MILITAR, Luanda 


A Frente Revolucionária Africana para 
a Independência Nacional das Colônias 
Portuguesas. 


NOTA: A FRAIN era constituida por camaradas E 


volucionários das diversas colónias portuguesas que, em 
1960, fizeram grandes campanhas de propaganda para 
sensibilizar a opinião pública internacional sobre o pro- 
blema das colónias portuguesas que todo o mundo pen- 
sava ser um «mundo da paz». Estas campanhas de infor- 
mação tiveram excelentes resultados e permitiram que 
quando foi desencadeada a luta armada, menos de ur 
ano mais tarde, ela recebesse logo apoio das forças or 
gressistas nternacionais). 
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Le peuple angolais méêne un combat dur et inégal contre 
les crimes du colonialisme portugais. Les autorités coloniales 
entendent détruire toute forme d'organisation politique en 
faveur de la libération de "Angola et perpétuer leur domination. 
Dans ce but, elles viennent d'inculper une cinquantaine d'Ango- 
lais d'atteinte à la súreté extérieure de NEtat et à I'unité de la 
Nation. 


A la veille de ce procês, Fopinion publique mondiale doit 
intervenir énergiquement pour faire respecter par les autorités 
portugaises la dignité de la personne humaine et le droit du 
peuple angolais à Vautodétermination. Il ne faut pas que le co- 
lonialisme portugais condamne impunément des Jizaines de pa- 
triotes angolais; il ne faut plus qu'il torture et emprisonne des 
centaines d'autres. 


Confiant en une intervention rapide de Vopinion mon- 
diale en faveur des Angolais traduits en justice à Luanda, le 
F.R.A.LN. lance un véhément appel aux organisations et aux 
hommes de bonne volonté qui luttent pour le respect du droit 
de Vhomme, en les invitant à constituer des délégations auprês 
des ambassades portugaises, à envoyer des-télégrammes et let- 
tres de protestation, exigeant la libération immédiate de tous 


les prisonniers politiques, aux adresses suivantes: 
MINISTERE D'OUTRE-MER, Lisbonne, 
GOUVERNEUR GENERAL D'ANGOLA, Luanda. 
TRIBUNAL MILITAIRE, Luanda. 


Le Front Révolutionnaire Africain pour 
VIndépendance Nationale des Colonies Portugaises 
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E FÚRMAÇÃO MILITANTE 


N 


TEXTOS TEÓRICOS 


“A IPORTÁNCIA DO ESTUDO DA FILOSOFIA 


AS GRANDES DESCOBERTAS DO SÉCULO XIX 


O que determinou o abandono do espírito meta- 
físico, e obrigou os sábios, depois de Marx e Engels, 
a considerar as coisas no seu movimento dialéctico, 
foi, sabemo-lo, as descobertas feitas no século XIX. 
São, sobretudo, três grandes descobertas dessa 
época, assinaladas por Engels, em «Ludwig Feuer- 
bach», que fizeram progredir a dialéctica'. 


1. A descoberta da célula viva e do seu 
desenvolvimento!. 


Antes desta descoberta, tomara-se como base 
de raciocínio o «fixismo». As espécies eram con- 
sideradas como estranhas umas às outras. Além 
disso, distinguia-se, categoricamente, de um lado, 
o reino animal, do outro, o vegetal. 


Depois desta descoberta, foi possível precisar 
a ideia da «evolução», que os pensadores e sábios 
do século XVIII tinham já ventilado. Ela permite 
compreender que a vida é feita de uma sucessão 
de mortes e nasciméfitos, e que todo o ser vivo é 
uma associação de células. Pelo que esta consta- 
tação não deixa subsistir qualquer fronteira entre 
animais e plantas, e, assim, afasta a concepção 
metafísica. 


2. A descoberta da transformação da energia. 


Outrora, a ciência acreditava que o som, o calor, 
a luz, por exemplo, eram completamente estranhos 
uns ãos outros. Ora, descobre-se que todos esses 
fenómenos se podem transformar uns nos outros, 
que há encadeamentos de processos, tanto na ma- 
téria inerte como na natureza viva. Tal revelação 
é ainda, um golpe aplicado no espírito metafísico. 


5. A descoberta da evolução no homem e nos 
animais. 


Darwin, disse Engels, demonstra que todos os 
produtos da natureza são o resultado de. um longo 
processo de desenvolvimento de pequenos germes. 

es na origem: tudo. é o produto de um 
so; tendo por origor: a célu'a. 


DOLPU DO MLIPANTIE 


f : EA 
(424 UNA . 


de AME 


E Engels conclui que, graças a essas três gran- 
des descobertas, podemos seguir o encadeamento 
de todos. os fenómenos da natureza, não só no 
interior dos diferentes domínios, mas, também, 
entre eles, 


Foram, pois, as ciências que permitiram o 
enunciado desta segunda lei da acção recíproca. 


Entre os reinos vegetal, animal e mineral, nada 
de separações, apenas processos; tudo se encadeia. 
Isso também é verdade para a sociedade. As dife- 
rentes sociedades que atravessaram a história dos 
homens devem ser consideradas como uma sequên- 
cia de encadeamentos de processos, em que cada 
uma saiu, necessariamente, da que a precedeu. 


Devemos, portanto, fixar que: a ciência, a na- 
tureza, a sociedade devem ser vistas como um 
encadeamento de processos, e o motor que trabalha 
para desenvolver tal encadeamento é o autodina- 
mismo, 


O desenvolvimento histórico ou em espiral. 


Se examinarmos um pouco mais de perto O 
processo que começamos a conhecer, vemos que 
a maçã é o resultado de um encadeamento de 
processos. De onde vem a maçã? Vem da árvore. 
De onde vem a árvore? da maçã. Podemos, portanto, 
pensar que temos um círculo vicioso, no qual aca- 
bamos por voltar sempre ao mesmo ponto. Árvore, 
maçã. Maçã, árvore. O mesmo acontecerá se tomar- 
mos o exemplo do ovo e da galinha. De onde vem 
o ovo? Da galinha. De onde vem a galinha? Do ovo. 


Se considerássemos as coisas assim, tal não 
seria um processo, mas um círculo, e essa aparência 
deu mesmo a ideia do «retorno ao eterno». Isto é, 
voltaríamos sempre ao mesmo ponto. ao de partida. 


Mas, vejamos exactamente como se põe q 
vroblema:. ; 


Tt 
Ee: 


| 


1. Eis uma maçã. 


2. Esta, decompondo-se, dá origem a uma ou 
mais árvores. 


3. Cada árvore não dá uma maçã, mas várias. 


Não voltamos, portanto, ao mesmo ponto de 
partida; voltamos à maçã, mas num outro plano. 


Do mesmo modo, se partimos da árvore, tere- 
mos: 


1. Uma árvore que dá 
2. maçãs e maçãs que darão 
3. árvores. 


Também aqui voltamos à árvore, mas num outro 
plano. O ponto de vista ampliou-se. 


Não temos, pois, um círculo, como as aparên- 
cias poderiam fazer pensar, mas um processo de 
desenvolvimento, a que chamaremos desenvolvi- 
mento histórico. A história mostra que o tempo não 
passa sem deixar marca. Passa, mas os desenvolvi- 
mentos que ocorrem não são os mesmos. O mundo, 
a natureza, a sociedade constituem um desenvolvi- 
mento que é histórico, e, em linguagem filosófica, 
se chama «em espiral». 


Servimo-nos desta imagem para fixar as ideias. 
É uma comparação para ilustrar o facto de que as 
ciências evoluem segundo um processo circular, 
mas não voltam ao ponto de partida; voltam um 
pouco acima, num outro plano, e assim sucessiva- 
mente, o que dá uma espiral ascendente. 


Por conseguinte, o mundo, a natureza, a socie- 
dade têm um desenvolvimento histórico (em espi- 
ral), que é movido, não o esqueçamos, pelo autodi- 
namismo. 


Conclusão. 


Acabamos de estudar, nestes primeiros capí- 
tulos sobre a dialéctica, as duas primeiras leis: a 


é 
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da mudança e a da acção recíproca. Isto era indis- 


pensável para poder abordar o estudo da lei da 
contradição, porque é ela que nos vai permitir com- 
preender a força que move, «a mudança dialéctica», 
o autadinamismo. 


No primeiro capítulo, relativo ao estudo da 
dialéctica, vimos porque fora esta teoria muito 
tempo dominada pela concepção metafísica e porque 
era metafísico o materialismo” do século XVII. 


Compreendemos melhor agora, depois de ter 
visto rapidamente as três grandes descobertas do 
século XIX, que permitiram ao materialismo desen- 
volver-se para se tornar dialéctico, porque era neces- 
sário que a história desta filosofia atravessasse 
os três grandes períodos que conhecemos: 1.º ma- 
terialismo da antiguidade (teoria dos átomos); 
2.º materialismo do século XVIII (mecanicista e me- 
tafísico), para levar, enfim, 3.º, ao materialismo dia- 
léctico. 


Afirmámos que o materialismo nascera das 
ciências e ligado a elas. Podemos ver, após estes 
três capítulos, como isso é verdade. Vimos, no 
estudo do movimento e da mudança dialécticos, 
depois dessa lei da acção recíproca, que todos os 
nossos raciocínios são baseados nas ciências. 


Hoje, em que os estudos científicos estão 
especializados ao extremo e os sábios (ignorando, 
em geral, o materialismo dialéctico) não podem. 
por vezes, compreender a importância das suas 
descobertas particulares em relação ao conjunto 
das ciências, cabe à filosofia dar uma explicação 
do mundo e dos problemas mais gerais; é a missão 
em particular do materialismo dialéctico — reunir 
todas as descobertas particulares de cada ciência, 
para fazer a síntese, e dar, assim, uma teoria que 
nos torne cada vez mais, como dizia Descartes. 
«mestres e possuidores da natureza», 


A CONTRADIÇÃO 


Vimos que a dialéctica considera as coisas 
como estando em pérpetua mudança, evoluindo 
continuamente, numa palavra, sofrendo um movi- 
mento dialéctico (1.º lei). 


Este movimento é possível, porque toda e 
qualquer coisa não é mais do que o resultado, no 
momento em que a estudamos, de um encadea- 
mento de processos, isto é, de fases que saem 
umas das outras. E levando o nosso estudo mais 
adiante, vimos que esse encadeamento se desen- 
volve necessariamente no tempo num movimento 
progressivo «apesar dos retrocessos momentã- 
neos». 

Chamamos a esse desenvolvimento um «de- 
senvolvimento histórico» ou «em espiral», e sabe- 
mos que se gera a si mesmo, por autodinamismo. 


Mas, quais são, agora, as leis do autodina- 
mismo? Queis as que permitem às fases sair umas 
das outras? Chamam-se as «leis do movimento dia- 
léctico». q 


A dialéctica ensina-nos que as coisas não são 
eternas: têm um começo, uma maturidade, uma 
velhice, que termina num fim, a morte. 


Eis uma velha pergunta que sempre apaixonou 


a humanidade. Por que é preciso morrer? Não se 


vi 


compreende esta necessidade, e os homens, no 
decurso da história, sonharam com a vida eterna, 
com os meios de mudar tal estado de coisas, na 
idade média, por exemplo, inventando bebidas má- 
gicas (elixires de juventude ou da vida). 


Por que é que o que nasce é, portanto, obrigado 
a morrer? Eis uma grande lei da dialéctica, que 
deveremos confrontar, para bem a compreender, 
com a metafísica. 
A vida e a morte. 


Do ponto de vista metafísico, consideram-se as 
coisas de um modo isolado, tomadas em si mesmas, 
e, porque a metafísica as estuda assim, considera- 
-ag de uma maneira unilateral, isto é, de um só lado. 
É por isso que se pode dizer, dos que as vêem de 
um só lado, que são metafísicos. Em poucas pala- 
vras, quando um metafísico examina o fenómeno a 
que se chama vida, fá-lo sem o relacionar a qual- 
quer outro. Vê a vira, por si, de uma maneira unila- 
teral. Vê-a de um só lado. Se examinar a morte, 
fará a mesma coisa; aplicará o seu ponto de vista 
unilateral,"e concluirá dizendo: a vida é a vida, a 
morte é a morte. Entre ambas, nada de comum; não 
se pode estar ao mesmo tempo vivo e morto, porque 
são duas coisas opostas, inteiramente contrárias 
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Todas asycaleoa poasam por essas fases: nasci- 
mento, maturidade, velhice, fim. Por que acontece 


assim? Por que não são as coisas eternas? 


Ver assim as coisas, é fazê-lo de uma maneira 
superficial, Se as examinarmos um pouco mais de 
perto, veremos, primeiro, que não as podemos opôr 
uma à outra, não podemos mesmo separá-las tão 
brutalmente, uma vez que a experiência e a realida- 
de nos mostram que a morte continua a vida, que a 
morte vem do vivo. 


E a vida, pode sair da morte? Sim. Porque os 
elementos do corpo morto vão transformar-se para 
dar origem a outras vidas e servir de adubo à terra, 
que será mais fértil, por exemplo. A morte, em 
muitos casos, auxiliará a vida, permitirá a esta 
nascer; e, nos próprios corpos vivos, a vida só é 
possível porque há uma contínua substituição das 
células que morrem por outras que nascem”. 


Portanto, a vida e a morte transformam-se con- 
tinuamente uma na outra, e, em todas as coisas, 
constatamos a constância desta grande lei: por 
toda a parte as coisas transformam-se na sua 
contrária. 


As coisas transformam-se na sua contrária. 


Os metafísicos opõem as contrárias, mas, a 
realidade demonstra-nos que estas se transformam 
uma na outra, que as coisas não permanecem elas 
próprias, se transformam nas suas contrárias. 


Se examinarmos a verdade e o erro, pensamos: 
não há nada de comum entre eles. A verdade é a 
verdade, um erro é um erro. Este o ponto de vista 
unilateral, que opõe brutalmente as duas contrárias, 
como se oporia a vida e a morte. 


E, todavia, se dizemos: «Olha, chove!», acontece 
que, por vezes, ainda não acabámos de o dizer e já 


“não chove. Essa frase era exacta, quando a come- 


* 


cámos, e transformou-se em erro. (Os Gregos já 
tinham constatado isso, e diziam que, para não errar, 
era preciso não dizer nada!). 


Do mesmo modo, retomemos o exemplo da 
maçã. Vê-se na terra uma maçã madura, e diz-se: 
«Eis uma maçã madura». Contudo, estando na terra 
ha um certo tempo, já começa a decompôr-se, de 
tal forma que a verdade se transforma em erro. 


Também as ciências nos dão numerosos exem- 
plos de leis consideradas, durante muitos anos, 
como «verdades», que se revelaram, num dado mo- 
mento, após os progressos científicos, como 
«erros». 


Vemos, portanto, que a verdade se transforma 
em erro. Mas, será que O erro se transforma em 
verdade? 


No início da civilização, os homens imaginavam, “ 


sobretudo no Egipto, combates entre os deuses, 
para explicar o nascer e o pôr do sol; era um erro, 
na media em que se dizia que os deuses empur- 
ravam ou puxavam o sol, para o fazer mover. Mas, 


-a ciência dá parcialmente razão a esse raciocínio, 


dizendo que há, efectivamente, forças (puramente 
físicas, aliás) que fazem mover o sol. Veremos, pois 
que o erro não está nitidamente oposto à verdade 


Se, portanto, as coisas se transtormam na sua 
contrária, como é isso possível? Como se trans- 
forma a vida na morte? 


Se houvesse apenas vida, a vida cem por cento, 
ela nunca poderia ser a morte, e se a morte fosse 
totalmente ela própria, a morte cem por cento, seria 
* que umano, transformasse na outra. 
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Mas, já éxiste morte na vida e, por conseguinte, 
vida na morte. 


Observando de perto, veremos, que um ser vivo 
é composto de células, que estas se renovam, desa- 
parecem e reaparecem no mesmo lugar. Vivem e 
morrem continuamente num ser vivo, onde existe, 
portanto, vida e morte. 


Sabemos, também, que a barba de um morto 
continua a crescer. O mesmo acontece com as 
unhas e os cabelos. Eis fenómenos nitidamente 
caracterizados, que provam que a vida continua na 
morte. 


Na União Soviética, conserva-se em condições 
especiais, sangue de cadáveres, que serve para 
fazer transfusões: assim, com o sangue de um 
morto, refaz-se um vivo. Podemos dizer que, por 
conseguinte, no seio da morte há a vida. 


A vida é, pois, Igualmente uma contradição «existente 
nas coisas e nos fenómenos em si», uma contradição que, 
constantemente, se apresenta e resolve; logo que a contra- 
dição cessa, a vida cessa também, intervém a morte'. 


Assim, as coisas não só se transformam umas 
nas outras, mas, ainda, uma coisa não é apenas ela 
própria, mas outra que é a sua contrária, porque 
cada coisa contém a sua contrária. - 


Toda a coisa é, ao mesmo tempo, ela própria 
e a sua contrária. 


Se se representa uma coisa por um círculo, 
teremos uma força que a impelirá para a vida, 
empurrando do centro para o exterior, por exemplo 
(expansão); mas teremos, também, forças que a 
impelirão numa direcção oposta, forças de morte, 
empurrado do exterior para o centro (compressão). 


Que se passa entre essas forças? Lutam. Por 
conseguinte, uma coisa não é apenas movida por 
uma força agindo num só sentido, mas toda a coisa 
é, realmente, movida por duas forças de direcções 
opostas. Para a afirmação e para a negação das 
coisas, para a vida e para a morte. Que significa: 
afirmação e negação das coisas? 


Existem, na vida, forças que a mantêm, que 
tendem para a sua afirmação. Além dessas, tam- 
bém existem nos organismos outras que tendem 
para a negação. Em todas as coisas, há forças que 
tendem para a afirmação e outras para a negação, 
e, entre a afirmação e a negação, há contradição. 


Portanto, a dialéctica constata a mudança; mas, 
por que mudam as coisas? Porque não estão de 
acordo consigo próprias, porque há luta entre as 
forças, entre os antagonismos internos, porque há 
contradição. Eis a terceira lei da dialéctica: As 
coisas mudam, porque contêm em si mesmas a 
contradição. 


(Se somos obrigados, por vezes, a empregar 
palavras mais ou menos complicadas (como dia- 
léctica, autodinamismo, etc.) ou termos que pare- 
cem contrários à lógica tradicional e difíceis de 
compreender, não é pelo prazer de complicar as 
coisas, e, nisso, imitar a burguesia'. Não: Mas, este 
estudo, embora elementar, pretende ser tão com 
pleto quanto possível e permitir ler, em seguida, 
mais facilmente, as obras filosóficas de Mar-Engels 
e Lenine, que empregam esses termos. Em todo o 
caso, uma vez que devemos empregar uma lingua- 
gem que não é usual, procuraremos, no âmbito deste 
estudo, torná-la compreensível a todos). 


(Continua no próximo número) 


EE Es é 


É DEVER DO MEMBRO DO PARTIDO 


O «BOLETIM DO MILITANTE» PARA 
QUE POSSA SER DE FACTO UM ÓRGÃO 
QUE CORRESPONDA AS NECESSIDADES 
DA NOSSA ORGANIZAÇÃO DE VANGUAR- 
DA, PRECISA DE SABER E RESPONDER 
AOS PROBLEMAS MAIS SENTIDOS PELOS 
NOSSOS MILITANTES E PELO POVO. 


CADA MILITANTE, DEVE SER UM 
CORRESPONDENTE DO JORNAL E MOS- 
TRAR-SE INCANSÁVEL NA RECOLHA E 
TRANSMISSÃO DAS OPINIÕES E SUJES- 
TÕES DO POVO SOBRE O JORNAL. 


POR OUTRO LADO, OS MILITANTES 


DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO DEVEM 
LTDICAR UMA PARTE MUITO IMPORTAN- 


ESCUTA: 


TE DO SEU TRABALHO Á LEITURA E Di- 
VULGAÇÃO DO JORNAL «BOLETIM DO 
MILITANTE». 


É DEVER DE TODO O MEMBRO DO 
PARTIDO, LER, ESTUDAR E DISCUTIR CO- 
LECTIVAMENTE O JORNAL NAS CÉLULAS 
DO PARTIDO NO SEU GRUPO DE ACÇÃO, 
ONDE AQUELAS AINDA NÃO FORAM 
CONSTITUÍDAS. 


NÃO NOS DEVEMOS LIMITAR A LER 
E CRITICAR O JORNAL. É PRECISO QUE 
CADA UM DE NóS DÊ A SUA CONTRIBUI- 
ÇÃO MILITANTE E REVOLUCIONÁRIA, CO- 
LABORANDO NA REALIZAÇÃO DO «BOLE- 
TIM DO MILITANTE». 


KANGOLA COMBATENTE» 


PORTA-VOZ 


Do MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 
“ARMA NA LUTA 


DULRANI DO UILILANTI O 


FORMAÇÃO MILITANTES 
TEXTOS PARA ESTUDO NOS GRUPOS DE ACÇÃO 


Para se estudarem as vias de desenvolvimento da Educação e Ensino 

- - na República Popular de Angola é necessário referir em primeiro lugar a 
| situação actual, fruto do sistêma colonial de educação e ensino, as causas 
principais que originaram esta situação, a experiência acumulada durante 

a luta de libertação nacional, os princípios socialistas da Educação e 
Ensino e, finalmente, traçar os princípios gerais que deverão guiar a 
refomulação do sistema. Este estudo será feito em duas grandes partes : 


1.º Parte — SITUAÇÃO ACTUAL, ESTUDO DO 2º Parte — PRINCÍPIOS DE BASE PARA A 
SISTEMA COLONIAL, A EXPERIÊNCIA DA LUTA DE |, REFORMULAÇÃO DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO E 
LIBERTAÇÃO E PRINCÍPIOS SOCIALISTAS GERAIS. ENSINO NA R.P. A. 


PRIMEIRA PARTE 
I 
A SITUAÇÃO ACTUAL DA EDUCAÇÃO E ENSINO NA R.P.A. 


A situação actual do sistema escolar, herança 
do colonialismo, pode caracterizar-se quantitativa e 
qualitativamente. Em primeiro lugar, vejamos alguns 
dedos estatísticos que nos permitirão imediata 
mente compreender os graves problemas com que 
o País se defronta no ensino. 


Ensino Primário Alunos por províncias em 1977 


BENGUELA ... Rd! 100 026 
RRE u os srs SS SRS 00 24 800 
CABINDA e Re ÁS 15718 
CUANDO-CUBANGO . ... 4112 
CUANZA-NORTE . ... 64 955 
CUANZA-SUL 103 453 
CUNENE 30 066 
HUAMBO . 115 600 
HUÍLA ... 68 945 
LUANDA . 112 350 
LUNDA 60913 
MALANJE BR RR ASA O0Ã 
MOÇAMEBESNO. .:. sli 8579 
MOXICO PURO a 35 533 
DRE soe ea ro bo DM de MA 
ZAIRE 13 663 

TOTAL 1026 251 


Estes dados reflectem bem a explosão escolar 


“que se regista, sobretudo se pensarmos que em. 
1973 o múmero de alunos era de 512 942, dos quais 


um terço eram portugueses. 


Vemos que há uma desproporção muito grande 


a 


prejudicadas, a favor daquelas onde o 


ha maiores interesses económicos. 
JA LE o feto! é 


vil 


entre ag Províncias, havendo algumas que são niti- | 


A estrutura desta população escolar por classes é a 
seguinte: 


Pré-Primária ....... 39,2% — cerca de 402 306 alunos 
1.º Classe ......... 290% — cerca de 297624 =» 
2º Classe ........ 15,7% — cerca de 161 128 » 
3º Classe ......... 9,3% — cerca de 95445 +» 
4º Classe ......... 6,8% — cerca de 69788 » 


A explosão escolar regista-se na Pré e na 
Primeira Classe, o que é uma consequência directa 
da ifidependência, pois o povo quer que os seus 
filhos entrem na escola e o Governo tem feito tudo 
para escolarizar o máximo de crianças. Os efectivos 
vão-se rapidamente reduzindo à medida que se 
avança nas classes superiores. É um fenómeno Ine- 


vitável, mas que acarreta sérias dificuldades para o 
País. 


- Para este milhão de alunos há cerca de 25 000 
professores primários, repartidos desigualmente 
pelo País. Cerca de 52% dos professores primários 
têm apenas a 4.º classe como habilitações, o que 
explica o forçosamente baixo nível do ensino. Só 
“7% têm habilitações consideradas mínimas para ' 
ensinar suficientemente. Além disso, a relação mé- 
dia entre o número de alunos para ensinar e o de 
professores mostra também que certas províncias 
são privilegiadas em relação às outras. 


Quanto ao Ensino Secundário, vejamos o quadro 
seguinte: 


Província S.º clas. 6ºclas. 7.º clas. 8.º clas. 9.º clas, 1.º cc. 2º 66, Total 
BENGUELA ...........» 630 2980 1965 781 479 145 85 12773 
BI esse rsereseerrers 172 DE 10773 2º =E— 2573 
CABINDA .........: de 1867 1239 523 231 135 o 18 4073 
cu 284 78 — demo -— ER qu 362 
CUANZA-NORTE .... 2235 990 711 176 60 mM 15 4207 
CUANZA-SUL ......... 1595 762 369 2600 14 2 12 3152 
CUNENE ...cseessees 1000 — — — — — — 100. 
HUAMBO ....uees 3723 1750 810 574 317 9 44 7265 

eosesssastasm eos es 3553 1998 34 2 46 6885 
LUANDA e. 15215 8754 5 375 3644 1658 344 574 35564 
LUNDA ud -seresirteersecos 1925. 809 515 21 45 — 3585 


h, . a : 
Provincia S.ºcias. Grclas. 74clas. 8*clas. 9.ºclas. 1º cx, 2ºcc. Total 
MALANJE ..... 4397 2008 896 351 176 36 17 7881 
MOÇAMEDES 814 303 155 126 2 — — 1420 
MOXICO ....... 1349 457 183 55 — — — 204 
A UNE ....oo. 5300 3200 923 195 9 46 32º 9795 
4 ZAIRE ...e 1599 901 192 54 35 ss Ra 7a 
& MA 
AAA TOTAIS . . 52908 26827 13537 7105 3392 769 830 105368 
e 


Como se pode ver, há mals de cem mil alunos 
matriculados contra 72 mil em 1973. Há províncias 
que estão realmente multo prejudicadas, a favor de 
Luanda e Benguela, principalmente. É uma herança 
do colonialismo. 


Quanto a professores, o Ensino Secundário tem 
o mesmo problema do Primário, sendo talvez até 
mais grave no aspecto quantitativo. Em 1977 faltam 
600 professores para que todas as turmas estejam 
preenchidas e o problema agravar-se-á nos próximos 
anos. Qutra dificuldade é a de as Escolas Secun- 
dárias só existirem praticamente nas cidades e as 


estruturas terem sido previstas para os efectivos 


“do tempo colonial. 


A SR 
or 


Éy 
; 


A HERANÇA 


“O sistema de educação e instrução é, em qual- 
jer sociedade, determinado pelos interesses da 
classe dominante, como reflexo e reprodutor das re- 
lações de produção existentes. Para se analisar os 
obtidos e a ideologia subjacente ao sistema edu- 
cativo-instrutivo em Angola, na época colonial, seria 
pois necessário situá-lo no contexto histórico do 


ais. a 
Angola foi dominada durante séculos por um 
pais que não chegou a concluir a sua revolução de- 
mocrático-burguesa. Com efeito, a burguesia portu- 
guesa foi incapaz de liquidar completamente a feu- 
dalidade que se converteu em classe capitalista 
agrária e mesmo financeira, sobretudo pela sua 
associação com a burguesia, frágil o tímida, para 
pilhagem colonial. Esta simbiose, não isenta de 
Mkroiss entre a burguesia e a nobreza, explica 
o peso que a Igreja Católica (outra reminescência 
do feudalismo) teve em Portugal, como segundo po- 
cer temporal. O fascismo, já no século XX, veio 
apenas confirmar a tendência ao compromisso entre 
as duas classes dominantes. 

O ensino em Portugal reflectia perfeitamente 
esta situação no terreno da luta de classes. O en- 
sino não podia escapar ao peso medieval da Igreja, 
com O seu escolasticismo e maniqueíismo filosófico. 
Ensino em atraso em relação à própria Europa, onde 
a burguesia triunfara há muito e conseguira, com 

naior Ou menor sucesso, libertar-se da Igreja, con- 
cuistando a laicidade a partir do século XIX. Em 
Portugal, o período republicano não perdurou e o 
fascismo veio acabar com uma ou outra iniciativa 
mais avançada, fazendo o ensino recuar para os 
conceitos medievos. 


2 educação e ensino, Se estes já eram disto 
1 Portugal, mais o seriam no país colontiadã: 

ão reflectiam a luta de classes que se 
a? de ú 4 


Foi um tal país, com uma revolução em atraso, | 
use dominou Angola e aqui 'mpôs os seus sistemas - 


reidos 
pois MPLA 
p sse Ni 
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Quanto ao Ensino Superior, a matrícul 
e a seguinte: gpa cases 


a 
Faculdade de Ciências Agrárias ... 
Faculdade de Medicina 
Faculdade de Engenharia . 
Faculdade de Ciências 
Faculdade de Letras ... 
Faculdade de Economia . 


TOTAL 


Se compararmos o efectivo total de 1974, que 
gra de 4 176 alunos, vemos que a grande maioria dos 
pd eram portugueses que fugiram de An- 
gola. 


No aspecto ideológico e científi apesar de 
ter havido nestes dois anos de Independência algu- 
mas modificações nas estruturas e nos programas, 
ainda se notam os efeitos nocivos do colonialismo 
no sistema de educação e ensino e na formação 
dos professores. A escola actual não corresponde 
aos interesses do Povo Angolano, não está ainda 
concebida e estruturada segundo os princípios do 
marxismo-leninismo, o que é um perigo para a con: 
tinuação da Revolução. 


Vamos ver quais são as causas desta difici 
situação da nossa Educação e Ensino. . 
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COLONIAL 


no país colonizado mas sim no colonizador. Ensino 
atrasado dum país atrasado, imposto a um povo 
vivendo uma realidade totalmente diferente. 


Os objectivos fundamentais da escola colo- 
nial em Angola eram os de reproduzir a classe diri- 
gente como dirigente e, por isso, o ensino só 
se desenvolveu, numa primeira fase, onde havia 
concentração de população colonial, isto é, nas 
principais cidades. À medida que a população colo- 
nial crescia e se espalhava pelo território, também o 
ensino cresceu. M2” sempre mais ou menos reser- 


RM DS ui n 
vedo aos filhos dobfcolonos, embora não houvesse 
impedimento legal para os angolanos o frequenta- 
rem. Os impedimentos reais eram a implantação geo- 
gráfica das escolas, a exigência da assimilação para 
frequência, e a discriminação de origem económica, 
pois era necessário ter um mínimo de posse para 
estudar na medida em que o ensino não era gratuito. 


A um dado momento a colonização alargou o le- 
que de escolas primárias, pelas necessidades de de- 
senvolver a base de exploração económica e para 
criar uma classe de pequenos burocratas angolanos 
que ajudassem a administração e o comércio colo- 
niais. Mas o Ensino Secundário, pelo reduzido 
número de escolas, continuou praticamente reserva- 
do aos filhos da burguesia colonial, até ao início 
da luta armada. 


Nas zonas rurais, o ensino era quase exclusiva- 
mente administrado pelas missões católicas e pro- 
testantes, que o faziam com o objectivo de criarem 
uma classe de pequenos quadros africanos, favorá- 
veis à sua ideologia e que colaborassem na pro- 
pagação do obscurantismo religioso. Foi sobretudo 
nas missões que a maior massa de angolanos se 
escolarizou. Isto unicamente para o ensino primário. 


Com início da luta armada, os colonialistas fo- 
ram forçados a alargar a rede de escolas primárias 
e a criar escolas secundárias nas cidades e mesmo 
uma Universidade. É evidente que, além da neces- 
sidade de apresentar um panorama favorável do 
colonialismo, para imagen: sobretudo externa, este 
desenvolvimento do ensino rambém correspondia 
aos interesses económicos. Necessidade de uma 
mão-de-obra mais qualificada, necessidade de criar 
uma pequena burguesia africana afecta à ideologia 
capitalista, necessidade de formar quadros supe- 
riores no seio da burguesia colonial e da pequena- 
-burguesia angolana. Para exemplo basta referir que 
a Universidade formou quadros superiores que, em 
nove décimos, eram portugueses e que, em con- 
sequência, partiram de Angola com a independência. 


Além deste aspecto próprio das relações de 
exploração, que era o de, através da sábia implan- 
tação geográfica das escolas, beneficiar apenas as 
ciasses sociais que interessavam ao sistema colo- 
nial-capitalista, há que analisar o papel da escola 
colonial como reprodutora de ideologia. 


Como já so viu atrás, a ideologia que presidiu 
o ensino português era um resultado do compro- 


misso entre as classes dominantes, o que levava ' 


a ser retrógrado, em desacordo mesmo com' os 
interesses da burguesia industrial. Em Angola, esta 
característica do ensino português (teoricista, esco- 
léstico, numa palavra: profundamente reaccionário) 
era agravada por a escola pretender servir os inte- 


resses da colonização, acrescentando-lhe pois uma 


dimensão totalmente estrangeira. Assim é que a 
escola, em Angola, nada ensinava sobre a realidade 
angolana ou africana, mas apenas sobre Portugal e 
a Europa-Evidentemente que o pouco que se falava 
em África era para criar no aluno, o sentimento de 
que Portugal era uma grande potência e civilizada 
e que, por isso, qualquer revolta contra a coloniza- 
ção estava condenada ao fracasso. A escola tudo 
fazia para destruir a personalidade do colonizado, 
a sua tradição cultural, a sua identidade, a fazê-lo 
desprezar o seu próprio passado como Povo e a 

anização social, de molde a torná-lo um 
sso do colonialismo e um imitador ser- 
e pensar do europeu. A es- 


o A 


é an dris 
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cola foi o principal caminho para aculturação do 
homem Angolano, destinada a formar uma pequena- 
burguesia que fosse ideorógica, política, social 8 
culturalmente dependente dos estereotipos da po- 
tência colonizadora. Isto tornou-se particularmente 
notório nos últimos anos e nas cidades, em que 
a pequena-burguesia angolana, se em palavras era 
oposta ao colonialismo (uma minoria!), seguia fiel 
e apaixonadamente a última moda da Europa, quer 
alimentar, quer cultural; o gosto ostentado por uma 
ou outra nota da cultura africana surgindo apenas 
pela procura do exótico, 


Na escola primária, para além do conteúdo 
reaccionário dos programas (coloniais, fascistas, 
europecêntricos, católicos, anti-científicos) o pró- 
prio sistema pedagógico era propositadamente re- 
tardatário, refelectindo directamente as relações de 
exploração e opressão. O mestre-escola era forma- 
do com a mentalidade do capataz colonial, do carce- 
reiro. As relações estabelecidas na escola eram de 
opressão e de terror, para criar na criança — futuro 
explorado — o medo à rebeldia, a aceitação integral 
do administrativo ou do patrão e das regras do jogo 
que eles imporiam mais tarde. 


Assim foi formada em especial uma classe de 
burocratas sempre prontos a aceitar as ordens do 
chefe, e a bajularem o administrador e o padre, sim- 
bolos supremos do regime colonial. 


Quanto ao Ensino Secundário, a divisão de 
classes entre exploradores e explorados reflectia- 
-se mesmo na própria estrutura. Assim existia o 
ramo para os filhos da burguesia colonial (o Liceu) 
que dava acesso directo à Universidade: neste caso, 
o ensino ministrado, puramente teórico e geral, só 
servia para que os futuros quadros do colonialismo 
adquirissem as bases culturais para um curso supe- 
rior. Para os outros foram criados ramos técnicos 
(Comércio, Indústria, Agricultura), mais práticos, 
tendentes à formação de trabalhadores especializa- 
dos de que o colonialismo necessitava com absoluto 
desprezo pelo desenvolvimento espiritual e intelec- 
tual do nosso povo. A separação de classes era 
subtil, pois guiada por critérios puramente econó- 
micos. O filho do camponês ou do operário podia 
teoricamente matricular-se no Liceu. No entanto, 
isso raramente sucedia, pois não podia permitir-se 
o luxo de estar sete anos estudando generalidades, 
sem a garantia duma profissão ao fim de tantos 
anos. E o facto da implantação dos Liceus unica- 
mente nas cidades afastava irremediavelmente deles 
a massa camponesa. Também era nos liceus que 
se criava no jovem o desprezo pelo trabalho manual 


“ O MPLA, no seu programa, já apontava as linhas 
para combater o carácter reaccionário e alienante 
da escola colonial, 


e. por via de consequência, o desprezo pelos traba- 
lhadores, considerados sub-homens. Duma maneira 
grosseira pode dizer-se que o Liceu era para os 
mais privilegiados e as escolas técnicas para os 
filhos dos outros, quer portugueses, quer angolanos. 


O Ensino Universitário, por todas as barreiras 
sócio-económicas postas aos angolanos no secun- 
dário, era quase exclusivamente preenchido, por 
filhos, da burguesia colonial, pois eram estes que 
terminavam o Liceu. De qualquer modo, este ensino 
enfermava dos defeitos gerais do ensino em Por- 
tugal, com o seu teoricismo doentio e o seu reaccio- 


narismo endémico. Os quadros formados pela Uni- 
versidade de Luanda engrossam hoje as colunas 
dos retornados, como não podia deixar de ser. 


Pode-se mesmo concluir que, na sua globalida- 
de, a Escola Colonial de Angola serviu os interesses 
obscurantistas da minoria colonial e que este pas- 
sado ainda hoje tem grande peso. Para exemplificar, 
basta referir que, na maioria dos agentes do ensino, 
formados na Escola Colonial ainda se reflecte a 
influência do passado porque o acto da Indepen- 
dência, em si, não altera magicamente as mentali- 
dades. Y 


$ 


4 
A EXPERIÊNCIA DO D.E.C. DURANTE A LUTA DE LIBERTAÇÃO ' 


O MPLA, no seu programa, já apontava as linhas 
para combater o carácter reaccionário e alienante 
da escola colonial, cujas características essenciais 
vimos atrás. Assim, iniciada a luta de libertação, o 
MPLA criou o D.E. C. para concretizar os princípios 
educacionais estabelecidos no seu Programa. 


" Nas condições extremamente difíceis da luta de 
libertação, o Departamento de Educação e Cultura 
do MPLA conseguiu somar um certo número de 

— experiências, no sentido de transformar a educação 
- e ensino coloniais numa educação e ensino de tipo 
“ novo, directamente ligado à problemática da guerra 
“contra a ocupação colonial. Lutando contra enorme 
carência de quadros e de material, o D.E.C. fol 
capaz de montar uma rede de escolas, nas zonas 
libertadas e na fronteira, que possibilitaram às 
crianças de regiões onde nunca tinha havido esco- 
las, uma Instrução mínima e uma educação revolu- 
cionária. 


A aplicação correcta da ideologia revolucioná- 
ria e o próprio determinismo criado pelas condições 
da luta imprimiram às experiências uma orientação 
nova e, nalguns casos, original mesmo. 


O primeiro e o principal princípio da escola do 
MPLA era o da sua ligação total com a luta pela 
sobrevivência. E aqui aparece a integração mais 
ampla que uma escola pode atingir dos diferentes 
* sectores educativos: formação política, a activida- 
de política, formação militar, actividade militar, pro- 
dução de bens alimentares, ensino das ciências e 
da luta, recriação da vivência da guerra, da produção 

e da actividade política. 


Todos estes elementos estavam ligados entre 
si: os alunos faziam actividade política na zona de 
influência da escola, combatendo o derrotismo, ani- 
mando os guerrilheiros e o povo, activando as 
discussões: o melhor activista político era o próprio 
professor. Os alunos e o professor produziam a ali- 
cão para si próprios. Por isso se diz que a es- 
cola estava ligada à luta pela sobrevivência: do povo, 
no combate político-militar, dos alunos, na defesa 
e produção da própria escola como célula duma 
sociedade em guerra e vivendo da auto-subsistência 
(este último facto mais rea! no interior que na fron- 
teira). R 
- O princípio da ligação dialéctica da teoria com 
“a prática, do ensino com a produção, do trabalho in- 

electual e do manual, estava presente nestas esco- 
às, pelo que se acaba de dizer. No entanto, estava 


cd ti? 


e e im DJ 


“estudantes na luta contra o. 
- ensino de tipo novo, democrático 


completado ao mais alto grau pela participação da 
escola na transformação revolucionária da sociedade, 
Nas escolas do D.E.C. não se aprendia apenas a fazer 
a revolução: participava-se activamente da Revolu- 
ção, quer nas mudanças estruturais (trabalho co- 
lectivo, redistribuição colectiva) que na mudança 
das mentalidades, quer na luta política de classes 
(como exemplo, veja-se a participação das escolas 
no Movimento de Reajustamento e na luta contra O 
chipendismo). À 


Outro princípio que a prática ensinou foi o da 
descentralização de poderes a nível da escola nas- 
cendo da própria necessidade a responsabilização 
dos alunos pela sobrevivência da escola como ins- 
tituição. A disciplina era geralmente mantida pelos 
alunos e nalguns casos chegou-se mesmo a delegar 
em comissões de alunos a gestão dos bens da esco- 
la. em particular, alimentar. O aluno participava na 
escola como um cidadão participa num estado ver- 
dadeiramente democrático. As relações professor- 
“aluno encontravam-se em face de profunda mu- 
dança, tendendo para a democratização que a pró- 
pria evolução apontava como caminho mesmo para 
os mestres mais retrógrados. 


A arte brotou como por encantamento nessas 
escolas modestas da guerrilha. Os cantos, as danças, 
o teatro, floresciam ou por peso da cultura tradicio- 
nal ou (no caso do teatro) por influência da forma- 
ção política que foi concebida em termos novos. 
Para evitar a aprendizagem de fórmulas e frases que 
poderiam com o uso perder o sentido, o D.E.C. apll- 
cou à formação política a técnica dos sócio-dramas. 
Esta experiência ajudou a aparição dum teatro es- 
pontâneo, cambiante, sempre mais rico porque re- 
formulado em cada apresentação pela dialéctica da 
acção do público sobre os actores. 


O Departamento de Educação e Cultura con- 
seguiu transformar radicalmente os programas esco- 
lares e elaborar manuais inteiramente novos, ada- 
ptados à fase da luta de libertação. Apontou tam- 
bém o caminho para o ensino do futuro, ao indicar 
como vício fundamental do ensino colonial a sua 
própria estrutura que reproduzia na escola as dife: 
renciações de classe. Assim é o que o D.E.C.'con- 
cebeu um ensino secundário com um tronco comum 
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disposições dos organismos do aparelho de Estado 
são obrigatóriás para todos às cidadãos do país. 


O Partido dirige os orgãos do aparelho de Esta- 
do, mediante a elaboração de directivas gerais, sobre 
as questões fundamentais do desenvolvimento eco- 
nómico, político, cultural e social do País, bem como 
as directivas e orientações para o fortalecimento 
e consolidação da defesa armada do país. Os orgãos 
do aparelho de Estado, devem guiar-se e engajar 
as suas actividades dentro destas directivas e orien- 
tações, não devendo resolver nenhuma questão im- 
portante sem terem em conta as directivas dos orga- 
nismos superlores do Partido, como o Congresso, 
o Comité Central e o Bureau Político. 


A direcção e o controlo político do Estado pelo 
Partido, exerce-se ao mais alto nível, pela acção 
do Comité Central e o Bureau Político, sobre o 
governo do País, nomeadamente através de: 


a) Nomeação ou homolgação das nomeações 
de membros do governo e dg outros altos funcioná- 
rios do aparelho de Estado. 


b) Orientação política directa da acção do 
governo. . 


* c) Pedido regular de prestação de contas e 
apreciação dos relatórios e informações sobre as 
suas actividades. 


d) Colocação através dos competentes orgãos 
estatais de militantes do Partido em postos-chave 
dos orgãos administrativos do País. 


e) Opiniões e sugestões sobre questões im- 
portantes e fundamentais da vida administrativa. 


f) Auxilio na coordenação das actividades dos 
organismos estatais e de massas. 


g) Auxilio através do aparelho partidário e dos 
seus militantes no trabalho de desenvolvimento dos 
orgãos estatais. 


h) Contribuição activa para a selecção, forma- 
ção e educação do pesoal dos organismos do Esta- 
do 


1) Militância consequente de cada um dos seus 


membros nos organismos de Estado em que pres- 
tem serviço. 


Duma maneira geral, a direcção e o controlo 
político do Estado é assegurada por todos os mem- 
bros e cada um dos organismos do Partido, con- 
forme as áreas e os limites de actuação corespon: 
dentes. A direcção e o controlo político dos orgãos 
do Poder Popular, exerce-se sobretudo, para além 
do controlo dos organismos do Partido, na acção 
dos militantes que integram esses orgãos e na 
capacidade do Partido, em avaliar as opiniões, su- 
gestões e críticas destes orgãos, para tomar deci- 
sões que vão ao encontro dos problemas das 
massas. 


No exercício da sua tarefe dirigente, o Partido 
não administra e em caso algum deve imiscuir-se 
no trabalho quotidiano e corrente dos orgãos esta- 
tais. Não deve nunca suplantar nem Impôr-se à auto- 
ridade estatal e adiministrativa que, no seu campo 
só se subordina às instâncias administrativas e es- 
tatais superiores. O Partido deve orlentar e dirigir 
o trabalho dos organismos estatais, baseando-se na 
delimitação, mais precisa possível das funções do 
Partido e do Estado, dos seus papeis complementa- 
res mais diferentes. apoiando-se nas mais cor 
rectas relações de trabalho que devem existir entr 
os organismos do Partido e do Estado em cada 
jurisdição. 


Cada organismo do Partido, num determinado 
escalão que, vendo esgotadas todas as possibilida- 
des e recursos dentro do seu âmbito, face a uma 
determinada instituição ou organismo estatal, que 
não adopta uma orientação ou recomendação dos 
organismos superiores do Partido e, que, portanto, 
considere Importante a sua observação ou aplica- 
ção, deve dirigir-se ao escalão Imediatamente supe- 
rior do Partido, para que este discuta o assunto 
com a instância imediatamente superior da institui- 
ção ou organismo em causa e, assim sucessiva- 
mente, até ao Comité Central, se fôr caso disso. 


Assim, é através do aparelho de Estado e sob 
a direcção e o controlo do Partido que se aplica. 
a ditadura revolucionária sobre os agentes do im- 
perialismo e sobre os exploradores. (0) Partido, é a 
força que dirige todo o mecanismo de ditadura, 
encarregue de coordenar, controlar, organizar, expli 


“ car e dirigir todas as tarefas do aparelho de Estado 


e das organizações de massas para o mesmo objec- 
tivo; a Ditadura Revolucionária, como forma de exer- 
cício do poder pelas massas trabalhadoras durante 
o período até à instauração da sociedade ser 
classes. 
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a luta armada para conquistarmos aquilo que nos é 
mais caro. À liberdade. Conquistámos a liberdade 
em 1975. Nós conquistámos a liberdade de modo a 
tornar essa liberdade uma aquisição irreversível do 
povo angolano. Quer dizer que nós não cederemos 
mais, nem um milímetro, nesta nossa caminhada 
para a construção de uma Pátria conforme nós dese- 
jamos, sem a interferência dos inimigos, sem a 
interferência dos colonialistas ou de neocolonialis- 
tas ou dos imperialistas. E isto vale-nos algumas 
dificuldades neste momento. Os camaradas estive- 
ram no início da luta. Alguns dos camaradas que os 
acompanharam nas cadeias desapareceram. Alguns 
foram assassinados, alguns pereceram por razões 
que só podem atribuir-se a deficiências físicas e 
hoje eles são apenas a recordação heróica do Povo. 
No entanto, os seus nomes não são esquecidos. 
Todos nós lembramos. 


E quando nós hoje pensamos em problemas de 
defesa, problemas de reconstrução, nós naturalmen- 
te pomos a nossa esperança, a base da nossa espe: 
rança, sobre aqueles que iniciaram a luta. 


ALGUNS FALHARAM 


- Ainda não conseguimos dentro destes três anos 
de independência fazer com que os mais jovens 
tenham uma firmeza, tenham uma solidez tão grande 
como aquela que foi, que nasceu durante o tempo 
da clandestinidade. Bom, hoje os tempos são dife- 
rentes. Os tempos são diferentes e muitas vezes 
nós pensamos que basta termos o programa do 
MPLA-Partido do Trabalho, basta nós conhecermos 
a filosofia, basta nós conhecermos a teoria da luta e 
do desenvolvimento, para sermos os melhores mili- 
tantes. Alguns de nós, alguns de nós, não todos, 
conheciam tudo isso antes da iuta. Antes do início 
da luta armada, antes do início da luta política. No 
entanto, falharam. Falharam porquê? Porque dentro 
de si não tinham o espírito suficientemente sólido 
para poder resolver alguns dos problemas mais di- 
fíceis que se punham naquele momento. E falharam. 
Nós sabemos, conhecemos alguns daqueles que fa- 
Iharam, 


Portanto, se os camaradas me permitem, eu 
ainda vou pedir que os camaradas do «Processo 
dos 50», aque fizeram uma luta tão brilhante, que 
continuem com o seu exemplo, para nós continuar- 
mos a Revolução. A Revolução não acabou. Está 
assumindo outras formas. Nós temos a frente da 
Produção, temos a frente da Defesa, temos a frente 
do Ensino, temos a frente da Cultura. Várias frentes 
em que nós precisamos de combater e em que são 
A re os soldados para poderem dirigir essa 
uta. . 


TEMOS DE DEFENDER-NOS 


Nós temos ainda problemas por causa da nossa 
atitude em relação àqueles povos que estão ainda 
dominados pelos racistas. E nós somos ata 
Somos violentados. O nosso espaço terrestre e 
aéreo são violados constantemente. Meios de defesa 
temos alguns, mas não temos ainda o suficiente para 
* Impedir completamente o ataque às nossas popu- 

lações nem o desaparecimento diário de alguns dos 
* nossos compatriotas. O desaparecimento diário 
- de alguns dos nossos compatriotas, o que é aflitivo. 


+” 


OS, SOMOS À 


GOLANOS 


$ 

Todos os dias os nossos inimigos fazem desaparecer 
vidas. As nossas vidas. E não é um facto de despre- 

zar quando nós perdemos vidas. Temos que defender- 

-nos. Temos que fazer tudo para nos detendermos 
e a defesa tem que ser política, moral e física. Não 
estamos ainda suficientemente armados para poder- 
mos resistir às dificuldades materiais. A nossa agri- 
cultura, a nossa indústria, o nosso comércio não 
estão ainda suficientemente organizados e sabermos 
que em cada dia há pessoas que passam fome. E é 
mau que num país como o nosso, um país rico, 
nós não consigamos ainda resolver todos os pro- 
blemas que digam respeito ao abastecimento, à dis- 
tribuição, ao comércio, sobretudo ao pequeno co- 
mércio com o camponês, para evitar a fome, para 
evitar a nudez, para evitar a especulação. Ainda 
estamos a sofrer doenças e ainda não temos sui» 
cientes meios para resistir às doenças. 


Poderia alargar os capítulos em que nós temos 
de trabalhar e em que os camaradas que começaram 
em 1959 — bom, 59 foi já a prisão, mas não começa- 
ram em 59, começaram muito antes — podem dar e 
podem continuar a dar durante vários anos uma 
contribuição valiosa. E por isso, camaradas, eu quero 
repetir o meu agradecimento por esta reunião em 
que nós estamos a relembrar esta data. 


DESENVOLVER LAÇOS DE AMIZADE 
COM PORTUGAL 


Hoje, Portugal já não é um país inimigo. Os 
colonialistas portugueses já estão neutralizados 
completamente. Ainda gritam, ainda falam mas já 
são como o grito do moribundo. Já não precisamos 
de mais ninguém que diga mal de nós ou que não 
diga... para nós é indiferente. Se quiserem relações 
connosco, muito bem. Se não quiserem, passamos 
muito bem sem eles. ' 


Não temos necessidade de nos ajoelhar perante 
os colonialistas portugueses. Temos sim, que de- 
senvolver os nossos laços de amizade com aqueles 
que são anti-colonialistas. 


Não temos que nos ajoelhar diante dos impe- 
rialistas. Vamos desenvolver sim as nossas rela: 
ções com todos, e vamos consolidar a nossa posi- 
ção no Mundo. 

Mas, se nós temos várias vitórias no plano 
diplomático, isso não é ainda suficiente. Precisamos 
de ter vitórias maiores aqui, na agricultura, na in- 
dústria, no comércio, no transporte, e em todos os 
outros lugares que digam respeito ao desenvolvi- 
mento da situação material do país e portanto, ao 
bem-estar do Povo. 

Por isso, todo o povo angolano não pode deixar 
de estar grato àqueles que iniciaram a luta, aqueles 
que formaram as primeiras associações, formaram 
as primeiras células, que fizeram de Angola um país 
consciente da necessidade da sua independência. 
E é com orgulho que hoje nós prosseguimos essa 
política de independência do nosso País. 

Não podemos mais estar submetido a quem 
quer que seja. 


Nós somos nós, somos os angolanos. 
Muito Obrigado, camaradas. . 
A Luta Continua é a Vitória é Certa. | 
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cistas dos ataques dos 
capacidade de reacçã 
enquanto, ainda existem no nt 


Qual será o remédio? Co 


Este é um problema extre 5 só o, que tem “de 
da Organização da Unidade Africa es. africanos nê 
a sua segurança, garantir a sua 


Como fazê-lo? 


muito mais difícil, se estas organiza 
mais difícil ao inimigo vir e atacar 


É o povo quem garante a defesa. ' 
por forças de fora, para assegurar a nossê iriquilidade. Temos de ser nós mes- 
mos, € nós temos que nos organizar, 


CAMARADA PRESIDENTE AGOSTINHHO NETO 
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Iniciou-se no passado dis 20 de Março a pe- 
dido da República Popular de Angola, a reunião 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas 
com vista a analisar a situação decorrente dos cons- 
tantes ataques de que o nosso país tem sido alvo, 
especialmente nas últimas semanas, por parte das 
forças racistas sul-africanas. 


res 


- O Conselho de Segu- 
- range, tendo considerado 
| O pedido do represen- 
tente permanente de An- 
gola junto das Nações 
Unidas, contido no do- 
cumento S/13176 assim 
como a sua carta datada 
de 16 de Março de 1979 
transmitindo o texto de 
um comunicado feito pelo 
Ministério da Defesa da 
República Popular de An- 
gola (S/13177). 


Tendo ouvido a decla- 
“ração do representante 
permanente da República 
Popular de Angola. 
Tendo ouvido a decla- 
ração do Vice-Presidente 
da SWAPO. 


Relembrando a sua re- 
solução 387 (1976) de 31 
de Março de 1976, a 
qual condenou a agressão 
da África do Sul contra a 
República Popular de An- 
gola e exigiu que a África 
do Sul respeitasse escru- 
pulosamente a indepen- 
dência, soberania, a inte- 
gridade territorial da Re- 
pública Popular de Ango- 
la. 


Relembrando a resolu. 


d 
Maio de 1978, q 


eolenemento advertiu que 
ga caso de ulteriores 
08 de violação da so- 


*ania & integridade ter. 


No final da reunião foi tornada a seguinte 


ritorial de Angola, o Con- 
solho de Segurança reu- 
nir-se-la de novo com o 
fim de tomsr médidas 
mais eficazes de acordo 
com as disposições apro- 
priadas da Carta das Na- 
ções Unidas incluindo 
seu Capítulo VII. 


Seriamente preocupa- 
do com as premeditadas 
e persistentes invasões 
armadas cometidas pela 
África do Sul na violação 
da soberania, espaço aé- 
reo e integridade terri- 
torial da República Po- 
pular de Angola. 


Convencido de que a 
intensidade e persistêr- 
cia desses actos de inva- 
são armada tem o objec- 
tivo de frustrar esforços 
nos acordos negociados 
na África Austral, parti. 
cularmente a respeito da 
implementação da reso- 
lução 435 (1978) do Con- 
selho de Segurança. 


Constrangido pela trági- 
ca 6 numerosa perda de 
vidas incluindo a de ci- 
vis e refugiados namibia- 
nos em Angola e outros 
Estados da Linha da 
Frente, a preocupado 
com os danos e desen- 
freada destruição de pro- 
priedades causados pe- 
las invasões armadas 
Sul-Africanas contra An. 


gola-s outros Estados da 


Linha da Frente, lançados 
da Namíbia, território ile- 
galmente ocupado pela 
África do Sul. 


Reafirmando o direito 
inalienável do povo da 


Namíbia à autodetermi- 


nação e independência 
de acordo com a resolu- 
ção 385 (1976) do Con- 
selho de Segurança, e de 
todas as outras resolu- 
ções pertinentes das Na- 
ções Unidas, » a legitimi- 
dade da sua luta para as- 
segurar o exercício de 
tais direitos como men- 
cionado. nas resoluções 
das Nações Unidas. 


Reafirmando também a 
sua condenação pela 
ocupação ilegal da Namí- 
bia por parte da África 
do Sul e a militarização 
do território, através dos 
quais persiste na sua 
supressão das legítimas 
aspirações do povo da 
Namíbia à autodetermi- 
nação e independência, 
assim como as suas In- 
vasões armadas contra 
Estados Africanos vlzi- 
nhos. 


Condena energicamen- 
te o regime recista da 
África do Sul pelas guas 


premeditadas e persis, 
D uia Taro Re A 


tentes Invasões armadas 
contra a República - Po- 
pular de Angola consti- 
“tuindo-se numa violação 
flagrante da soberania e 
integridade territorial 
desse País, assim como 
uma séria ameaça à paz 
e à segurança internacio- 
nais. 


2. Condena energica- 
mente também a utiliza- 
ção por parte da África 
do Sul do território inter- 
nacional da Namíbia co- 
mo um trampolim para 
invasões armadas e des- 
tabilização da República 
Popular de Angola. 


3. Exige que a África 
do Sul cesse imediata- 
mente as suas provocan- 
tes invasões armadas 
contra-a República Popu- 
lar de Angola e que res- 
peite de imediato a inde- 
pendência, soberania, a 
Integridade territorial 
desse País. 


4. Louva a República 
Popular de Angola e ou- 
tros Estados da Linha 
da Frente pelo seu deter- 
minado avoio ao novo 
da Namíbia na sua justa 
e leaítima luta contra a 
ocunação al do seu 
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Sul e pelo Pu dos . 
"seus direitos liená- 
veis à autodeterminação 


e independência nacio- 
nal. 


5. Solicita aos Estados 
membros que estendam 
urgentemente toda a as- 
sistência necessária a 
República Popular de An- 
gola e a todos os Estados 


4 


Linha da Frente a fim 
fortalecer as suas 
idlbEidados defensivas. 


6. Decide solicitar ao 
Secretário Geral das Na- 
ções Unidas que obtenha 
informação disponível da 
República Popular de An- 
gola sobre os danos hu- 
manos e materiais e ou- 
tras danificações que re- 


sultaram dos repetidos 
actos de agressão pelo 
regime racista da África 
“do Sul contra o povo e 
território de Angola. 


7. Além do mais, soli- 
cita ao Secretário Geral 
que apresente tal infor- 
mação ao Conselho de 
Segurança até o dia 30 
de Abril com o propósito 


de oferecer aos seus 
membros a possibilida- 
de de determinar as san- 
ções mais eficazes de 
acordo com as disposi- 
ções apropriadas da Car- 
ta das Nações Unidas, de 
maneira a assegurar a 
cessação por parte da 
África do Sul da sua 
agressão contra a Repú: 
blica Popular de Angola. 


das sanções as quais julgamos serem justi ificadas e 


inevitáveis. 


Intes de se encerrar a sessão o cd. 
Elísio de Figueiredo proferiu as seguin- 
tes palavras: 


Sr. Presidente, para aqueles que se abstiveram 
do nosso projecto de resolução, apesar de ele ter 
sido mais suave do que as circunstâncias justifi- 
cavam, tudo o que posso dizer é que, mais uma vez, 

a África Negra dolorosamente reconheceu a posi- 
ção deles, o seu serviço insignificante a princípios 
do direito internacional e humanitário e a sua | 
contínua lealdade para com lacos imperialistas e | 
colonialistas. Nesse sentido, Sr. Presidente, todo o 
ataque contra nós na África Austral é perpet 

não sômente pelo regime racista da África do Su ER 
mas também pelos seus aliados ocidentais, particu- a 
larmente aqueles que se abstiveram do projecto de 
resolução. E isto, nós consideramos como apoio 
ao sistema de apartheid, exploração imperialista e 
repressão contra nós, embora eles protestem o con-. 
tráric. 


S1. Presidente: 


Mais uma vez solicitei o uso da palavra por 
duas razões: 


Em primeiro lugur, gostaria de expressar o 
apreço da parte do meu Governo e da minha dele- 
gação para todos os colegas e delegações que nos 
ofereceram o seu total apoio e cooperação durante 
este debate. Os nossos especiais agradecimentos a 
essas delegações que não só expressaram verbal- 
mente a sua solidariedade para connosco fazendo 
uma declaração no conselho de segurança, mas 
também, nos apoiaram nas nossas tentativas para 
situar os etaques bárbaros e constantes dos racistas Sr. Presidente, finaimente triunfaremos. 
sul-africanos no seu próprio contexto, isto é. como Mtó ef - Tuta Continua 
uma determinada ameaça à paz e à segurança inter 
nacionais, E por conseguinte a aplicabilidade do 
capítulo VII da carta das Nações Unidas 


O NOSSO POVO SABERA CUMPRIR AINDA COM 
MAIS DETERMINAÇÃO O 


SEU DEVER INTERNZ 
CIONALISTA PARA COM OS POVOS DA NAMIB 


DO ZIMBABWE E DA ÁFRICA DO 


St. Presidente, conhecemos delegações que 
embora reconhecendo a exactidão da =ossa nosi- 
Cão, procuraram contudo defender a Africa do Sul 


SUL, 


AO ANALISARMOS AS MULTIPLAS MANIFESTAÇÕES E ACONTECIMENTOS 
INTERNACIONAIS, AS LUTAS DE CLASSE NOS DIFERENTES PAÍSES E OS CONFLITOS 
NAS DIVERSAS REGIÕES, INCLUSIVE NO CONTINENTE AFRICANO, VERIFICAMOS QUE. 
EM ÚLTIMA INSTÂNCIA REFLECTEM O COMBATE ENTRE DOIS SISTEMAS SOCIAIS, O 
SOCIALISMO E O CAPITALISMO, ENTRE AS FORÇAS DA DEMOCRACIA E DA LIBER- 
TAÇÃO NACIONAL POR UM LADO, E AS POTÊNCIAS IMPERIALISTAS, BEM COMO OS 
REGIMES FANTOCHES, POR OUTRO LADO. TAMBÉM A LUTA DO POVO ANGOLANO SOB 
A DIRECÇÃO DO MPLA CONTRA AS FORÇAS DA REACÇÃO INTERNA E EXTERNA É PAR- 
TE INTEGRANTE DA CONFRONTAÇÃO DOS SISTEMAS DO SOCIALISMO E CAPITALIS- 
MO. ASSIM, A LUTA ENTRE OS DOIS SISTEMAS CONSTITUEM Q FULCPO DE TODA A 
LUTA. À QUESTÃO FUNDAMENTAL É : OU SOCIALISMO OU CAPITALISMO. NÃO HÁ OU- 
TRA, UMA TERCEIRA VIA. E É ISTO CAMARADAS QUE DETERMINA A NOSSA ESTRATÉ- 
GIA E AS NOSSAS TÁCTICAS REVOLAICIONARI À 


“UT É silica E us cg IN pe Ea Ea É add E E . Wa 1º od —” 


«... NÓS TEMOS ESSE GRANDE PROBLEMA ECONÔMICO. TEMOS ESSE 
GRANDE PROBLEMA DO SUBEQUIPAMENTO, O PROBLEMA DO NOSSO SUBDE- 
SENVOLVIMENTO, O PROBLEMA DA NOSSA CARÊNCIA ENORME DE QUA- 
DROS. POR VEZES, FICAMOS COMPLEXADOS COM TODOS ESSES «SUBS». HA 
TANTOS «SUBS» QUE PARECEM A NÓS QUE JÁ NÃO PODEMOS SUPERAR OS 
«SUBS». MAS NÃO É BEM ASSIM. TEMOS, DE FACTO, QUE FORMAR QUA- 
DROS. NO PLANO POLÍTICO, SIM. NO PLANO ECONÓMICO, SIM. NO PLANO 
TÉCNICO, NO PLANO CIENTÍFICO. NÃO DESESPEREMOS POR CAUSA DISSO. 
VAMOS FORMANDO QUADROS. E ELES VÃO TER, CERTAMENTE, DURANTE 
OS ANOS QUE VEM, A CAPACIDADE NECESSÁRIA PARA PODER GOVERNAR 
E PARA PODER ADMINISTRAR AS EMPRESAS QUE EXISTEM NO NOSSO PAÍS. 
NÃO NOS AFUNDEMOS NA COMPLEXIDADE DOS PROBLEMAS. VAMOS TO- 
MAR UM A UM, E VAMOS RESOLVER CADA UM». 


CDA. PRESIDENTE AGOSTINHO NETO 


NÓS TEMOS DE PRESTAR MUITA ATENÇÃO À FORMAÇÃO DE QUADROS. 
VAMOS APRENDER, APRENDER O MÁXIMO POSSÍVEL ! 
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